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O Programa REDD Early Movers (REM, em português: “REDD 
para pioneiros”) é uma iniciativa inovadora da Cooperação 

Oficial de Desenvolvimento Alemã, que visa recompensar países 
ou entes subnacionais que comprovaram esforços e resultados 
na conservação de suas florestas e, assim, contribuíram à miti-
gação da mudança do clima. 

 Sendo uma iniciativa de alcance global, apoiando ini-
ciativas em vários países, o Programa REM foi iniciado pelo 
Ministério da Cooperação Econômica e do Desenvolvimento da 
República Federal da Alemanha (Bundesministerium für wirts-
chaftliche Zusammenarbeit und Entwicklung, BMZ). Posterior-
mente, o Programa também foi financiado pelo Ministério do 
Meio Ambiente, Proteção da Natureza e Segurança Nuclear 
(Bundesministerium für Umwelt, Naturschutz und nukleare Si-
cherheit, BMU), além de receber aportes financeiros do Reino 
Unido e da Noruega. A implementação do Programa como um 
todo está a cargo do Banco de Desenvolvimento Alemão KfW 
(Kreditanstalt für Wiederaufbau), que realiza os pagamentos 
por resultados, e da Agência de Cooperação Técnica Alemã (Ge-
sellschaft für internationale Zusammenarbeit, GIZ), que presta 
apoio técnico em casos específicos. 

 Apesar dos esforços que estão sendo promovidos por 
diversos países e organizações internacionais, o mecanismo 
REDD+ ainda não está apto a ser implementado em larga esca-
la. Por um lado, ainda não há muitos países que efetivamente 
conseguiram comprovar a redução de suas emissões de origem 
florestal. Além disso, em muitos casos, ainda faltam sistemas 
para o registro dos dados e a capacidade de muitos países em 
desenvolvimento para analisar, medir e relatar com precisão a 

redução de emissões é baixa.  Por outro lado, a elaboração de 
mecanismos de pagamentos por resultados ainda é lenta e fal-
tam recursos para o seu financiamento. 

 Ao início do Programa REM em 2012, o estado do Acre 
era o único caso em que um ator jurisdicional, que apresentava 
resultados de redução do desmatamento, já havia avançado o 
suficiente no processo preparatório de REDD a ponto de per-
mitir o início imediato do pagamento por resultados previsto 
no Programa. Este foi também o primeiro caso de aplicação da 
chamada abordagem subnacional-jurisdicional de REDD+. Entre 
os elementos considerados para permitir o início dos pagamen-
tos estiveram:

Uma trajetória de vários anos de reduções efetivas de 
desmatamento. O Acre, juntamente com os demais estados da 
Amazônia Brasileira, conseguiu reduzir o desmatamento de for-
ma expressiva durante a última década, alcançando uma redu-
ção de aproximadamente 65% entre 2004 e 2017 (no entanto, 
desde 2016 o desmatamento voltou a subir);

A disponibilidade de um conjunto de instrumentos habi-
litadores para a implantação de uma proposta de REDD+;

Uma série de políticas públicas e programas de im-
plementação de atividades em nível local, junto a agricultores, 
populações tradicionais e povos indígenas com estruturas de 
implementação já existentes.

 O Acre foi o primeiro estado a receber recursos finan-
ceiros do Programa REM, baseado em resultados verificados de 
redução de emissões geradas por desmatamento. A primeira 
fase do Programa REM no Acre foi implementada no período de 
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2012 a 2018, com recursos provenientes do BMZ (16 milhões de 
euros) e do BMU (9 milhões de euros), que remuneraram 6,572 
milhões de toneladas de CO2, referentes ao período de 2011 a 2015.

 A abordagem subnacional possibilitou testar ideias e 
obter resultados mais rápidos, já que se tratava de uma área 
menor, e assim, mais administrável. A implementação se deu 
em constante diálogo e alinhamento com o nível nacional. As 
experiências do Acre fomentaram e impulsionaram as discus-
sões e encaminhamentos em nível nacional, em que técnicos e 
atores da sociedade civil participaram ativamente da constru-
ção de Estratégia Nacional para REDD+ brasileira (ENREDD+) 
e de suas instâncias. A implementação do Programa REM per-
mitiu ao Acre e aos demais estados avaliar as necessidades de 
recursos para a operacionalização das estratégias de REDD+, 
subsidiando assim as propostas e negociações referentes à re-
partição de benefícios em nível nacional.

 A iniciativa pública mais relevante para a implemen-
tação do Programa REM no Acre foi o Sistema Estadual de 
Incentivos a Serviços Ambientais (SISA), estabelecido pela Lei 
Estadual 2.308 de 2010. Sua elaboração foi precedida de um 
extenso processo de consulta pública, prevendo que o sistema 
seja operacionalizado por meio de programas que abordam vá-
rias opções de serviços ambientais. O primeiro a ser elaborado 
foi o Programa de Incentivos a Serviços Ambientais do Carbono 
(ISA Carbono), concebido para captar, prover e dar sustentabi-
lidade de recursos financeiros ao estado, visando implementar 
seus planos e estabelecer a repartição dos benefícios para ato-
res que conservam, preservam ou recuperam os ativos flores-
tais. Por meio do ISA Carbono foi possível a primeira transação 
financeira do SISA, viabilizada pelo Programa REM Acre. 

 A estrutura institucional do SISA que separa as fun-
ções e responsabilidades de consulta, orientação e validação 
junto à sociedade civil; regulação, controle monitoramento e re-
gistro; execução e repartição dos benefícios e articulação com 
políticas públicas, foi determinante para a garantia de estrutu-
ras de governança robustas para a implementação do Programa 
REM.

 Em um contexto de poucas experiências de repartição 
de benefícios nos níveis nacional e internacional, foi pactuado 
com o Acre reinvestir os pagamentos por resultados no aprimo-
ramento das bases e do funcionamento do SISA e das políticas 
públicas associadas, cujo beneficiário é a população do estado 
como um todo. Adotou-se a abordagem de “estoque-fluxo” no 
sistema de distribuição de benefícios de REDD+. Por esse siste-
ma, os benefícios são distribuídos de maneira equilibrada tanto 
àqueles atores que reduzem as emissões de gases de efeito es-
tufa (fluxo), como àqueles que conservam suas florestas (esto-
que de carbono florestal). Esta abordagem combina critérios de 
fluxo, em que a repartição de benefícios de REDD+ é orientada 
pela contribuição à redução do desmatamento, gerando incen-
tivos para reduções continuadas, e de estoque, na qual são re-
conhecidos e premiados aqueles que detêm. O Governo do Acre 
acordou uma distribuição de 70% para a repartição de benefí-
cios na ponta e 30% para a estruturação do SISA e das políticas 
públicas associadas.

 Uma premissa do Programa REM Acre era que a cana-
lização de recursos para o apoio às políticas e programas exis-
tentes no estado promoveriam o fortalecimento dos sistemas 
e iniciativas já estabelecidos e permitiriam a realização de in-

vestimentos estratégicos em escala. No entanto, efetivamente, 
houve apoio tanto aos programas e sistemas já existentes, es-
pecialmente para viabilizar o início oportuno do programa, como 
a iniciativas inovadoras e experiências novas. 

 Assim, o reinvestimento de recursos se deu de 
uma forma pragmática em consonância com os seguintes 
Subprogramas:

• Indígena;

• Extrativismo;

• Produção familiar;

• Pecuária diversificada sustentável.

 Esta publicação reúne as experiências de implemen-
tação, descrevendo os principais resultados e aprendizados do 
leque diversificado de investimentos realizados no âmbito do 
Programa.

 Entre as conclusões gerais sobre a implementação da 
primeira fase do Programa REM no Acre destacam-se:

• O Programa pode ser considerado uma iniciativa bem-
-sucedida de implementação de uma abordagem pioneira 
de REDD+. A implementação forneceu uma prova de con-
ceito para a abordagem jurisdicional subnacional.

• As estruturas de governança e gestão, a despeito de to-
dos os desafios enfrentados, viabilizaram a operaciona-
lização dentro dos prazos estipulados e geraram contri-
buições relevantes para a implementação das políticas 
públicas de prevenção e controle do desmatamento no 
Acre, além de contribuir como insumos relevantes para 
as discussões nacionais e internacionais de REDD+.

• Para o apoio a programas e políticas já existentes e com 
mecanismos de implementação em operação é impor-
tante assegurar a aplicação de rotinas robustas de docu-
mentação de ações e resultados, especialmente quando 
estas iniciativas recebem recursos de diferentes fontes 
nacionais e internacionais. 

• Estes elementos são relevantes para a prestação de con-
tas aos financiadores e ao público em geral, mas, tam-
bém, são de importância fundamental para avaliar o al-
cance e os impactos dos programas e suas estratégias.

• O funcionamento das instâncias de governança do SISA 
asseguraram a transparência e participação necessárias 
para garantir a legitimidade e promover a negociação da 
equidade da alocação dos recursos de REDD+.

• O Programa REM deve ser visto como peça importante 
de uma trajetória de transição de médio a longo prazo. 
Não é um programa isolado, mas um espaço de experi-
mentação e aprendizado de uma nova abordagem de fi-
nanciamento e de política pública de transição para uma 
economia de baixo carbono.

 
 Em 2017, foi negociada a segunda fase do Programa 
REM no Acre, que está atualmente em curso. O desenho dessa 
segunda fase tomou em conta aprendizados, especialmente em 
temas de gestão, gestão de conhecimento e monitoramento.

1. Introdução
O Programa REDD Early Movers (REM, em 

português: “REDD para pioneiros”) é uma iniciativa 

inovadora da Cooperação Oficial de Desenvolvimento 

Alemã, que visa recompensar países ou entes subna-

cionais que comprovaram esforços e resultados na 

conservação de suas florestas e, assim, contribuíram 

à mitigação da mudança do clima. 

Criado em 2011, o Programa tem como ob-

jetivo apoiar atores que desenvolveram iniciativas 

pioneiras de REDD+, sigla que se refere à Redução de 

Emissões de Gases de Efeito Estufa provenientes do 

Desmatamento e da Degradação florestal, mas tam-

bém considera o papel da conservação de estoques 

de carbono florestal, o manejo sustentável de flores-

tas e o aumento de estoques de carbono florestal, 

representados pelo símbolo “+”.

Além disso, o Programa REM também bus-

ca operar como financiamento de apoio à transição 

para o estabelecimento de um futuro regime finan-

ceiro operacional de REDD+ no âmbito da Convenção 

Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáti-

cas (UNFCCC, na sigla em inglês).

Sendo uma iniciativa de alcance global, 

apoiando iniciativas em vários países, o Programa 

REM foi iniciado pelo Ministério da Cooperação Eco-

nômica e do Desenvolvimento da República Federal 

da Alemanha (Bundesministerium für wirtschaftli-

che Zusammenarbeit und Entwicklung, BMZ). Poste-

riormente, o Programa também foi financiado pelo 

Ministério do Meio Ambiente, Proteção da Natureza e 

Segurança Nuclear (Bundesministerium für Umwelt, 

Naturschutz und nukleare Sicherheit, BMU), além de 

receber aportes financeiros do Reino Unido e da No-

ruega. A implementação do Programa como um todo 

está a cargo do Banco de Desenvolvimento Alemão 

KfW (Kreditanstalt für Wiederaufbau), que realiza 

os pagamentos por resultados, e da Agência de Coo-

peração Técnica Alemã (Gesellschaft für internatio-

nale Zusammenarbeit, GIZ), que presta apoio técnico 

em casos específicos1. 

A primeira fase do Programa REM no Acre 

foi implementada no período de 2012 a 2018, com 

recursos provenientes do BMZ (16 milhões de euros) 

e do BMU (9 milhões de euros), que remuneraram 

6,572 milhões de toneladas de CO2, referentes ao 

período de 2011 a 2015.

Esta publicação reúne as experiências de 

implementação da primeira fase do Programa REM 

no estado do Acre. São identificados e descritos os 

principais resultados e aprendizados do Programa2. 

A documentação desta experiência inédita deve in-

formar e inspirar outras iniciativas subnacionais e 

jurisdicionais, interessadas na implementação de 

mecanismos de REDD+, além de gerar subsídios para 

a segunda fase do Programa REM no estado. No en-

tanto, o Acre também enfrentou desafios ao imple-

mentar o primeiro programa de REDD+ jurisdicional. 

Os órgãos diretamente encarregados da gestão tive-

ram que ser fortalecidos para poder gerir uma inicia-

tiva da proporção do Programa REM.

2. O contexto
internacional de REDD+ 

As estimativas recentes afirmam que o des-

matamento e a degradação das florestas tropicais 

representem em torno de 8% das emissões mundiais 

de carbono3. Em 2005, durante a 11ª Conferência das 

Partes da UNFCCC em Montreal, instalou-se uma 

discussão estruturada para criar uma abordagem 

para a redução das emissões oriundas de desmata-

mento e degradação florestal. Nos anos seguintes, os 

países membros da UNFCCC adotaram o chamado 

mecanismo REDD+.  

O mecanismo REDD+ é um instrumento de 

financiamento para prover incentivos financeiros a 

países em desenvolvimento. O instrumento estabele-

ce que os países em desenvolvimento que passaram 

por um processo de mensuração, relato e verificação 

(MRV) dos seus resultados de redução de emissões 

por desmatamento e degradação florestal tornam-

-se elegíveis a receber “pagamentos por resultados” 

de diversas fontes internacionais.

Apesar dos esforços que estão sendo pro-

movidos por diversos países e organizações interna-

cionais, o mecanismo REDD+ ainda não está apto 

a ser implementado em larga escala. Por um lado, 

ainda não há muitos países que efetivamente con-

seguiram comprovar a redução de suas emissões de 

origem florestal. Além disso, em muitos casos, ainda 

faltam sistemas para o registro dos dados e a capa-

cidade de muitos países em desenvolvimento para 

analisar, medir e relatar com precisão a redução de 

emissões é baixa.  Por outro lado, a elaboração de 

mecanismos de pagamentos por resultados ainda é 

lenta e faltam recursos para o seu financiamento. 

1  Cf. https://www.
kfw-entwicklungsbank.
de/International-finan-
cing/KfW-Developmen-
t-Bank/Topics/Climate/
REDD/

2 Além da revisão da 
documentação e da com-
pilação dos resultados 
da primeira fase do Pro-
grama REM, a publicação 
está apoiada em uma 
série de exercícios de 
identificação de aprendi-
zados com os executores 
do Programa REM e em 
um conjunto de entrevis-
tas com especialistas e 
atores relevantes para a 
discussão sobre REDD+ 
em nível nacional e inter-
nacional, realizados em 
outubro de 2018 (conferir 
também Anexo I).

3  Cf. https://www.
wri.org/blog/2018/10/
numbers-value-tropical-
-forests-climate-change-
-equation
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Situação atual das
experiências de
pagamentos por
resultados

Os atuais programas de doadores para o pagamen-

to por resultados de REDD+ encontram-se majoritariamente 

fora do âmbito das negociações da UNFCCC. Ainda assim, 

são empreendidos esforços para buscar a consistência dos 

programas com as decisões da Convenção. Os principais pro-

gramas em andamento são: 

• Banco Mundial: (i) O Fundo de Parceria para o Car-

bono da Floresta (Forest Carbon Partnership Facility, 

FCPF), em que 20 países (de um total de 46) estão de-

senvolvendo seus programas de reduções de emissões. 

Os primeiros contratos foram firmados em 2018, mas 

ainda não foram efetuados pagamento por resultados; 

(ii) A Iniciativa para Paisagens Florestais Sustentáveis 

do Fundo BioCarbon (BioCarbon Fund Initiative for 

Sustainable Forest Landscapes, ISFL), que atualmente 

foca em três países (Colômbia, Etiópia e Zâmbia). Até 

o momento, não foram firmados contratos ou realiza-

dos pagamentos por resultados.

• A Iniciativa Internacional do Governo da Noruega para 

Clima e Florestas (Norway’s International Climate and 

Forest Initiative, NICFI) alocou cerca de USD 2,7 bi-

lhões para pagamentos por resultados ao Brasil, In-

donésia, Guiana, Peru e Libéria. Pouco mais de USD 1 

bilhão já foi desembolsado, principalmente por meio 

de pagamentos por resultados ao Fundo Amazônia, 

no Brasil. O Fundo Amazônia está em operação desde 

2008 e constitui a primeira experiência de mecanismo 

de REDD+ em escala jurisdicional, ainda como piloto 

anterior ao estabelecimento de mecanismos da UN-

FCCC. A Alemanha também contribui ao Fundo Ama-

zônia, por meio de cooperação financeira e técnica.

• O Fundo Verde para o Clima (Green Climate Fund – 

GCF), no âmbito da UNFCCC, lançou uma chamada 

de propostas de financiamento em dezembro de 2017, 

para pagamentos baseados em resultados de REDD+. 

Em fevereiro de 2019, a proposta do Brasil para re-

cebimento de pagamentos por resultados de redução 

de emissões referentes aos anos de 2014 a 2015 foi 

aprovada, em um total de USD 96,5 milhões.

Fontes 

http://redd.mma.gov.br/pt/component/content/article?id=1031  ht-

tps://www.forestcarbonpartnership.org/sites/fcp/files/FCPF%20

Dashboard%20as%20of%20August%2031%202018.pdf; https://norad.

no/en/front/thematic-areas/climate-change-and-environment/no-

rways-international-climate-and-forest-initiative-nicfi/; https://www.

greenclimate.fund/-/gcf-begins-redd-results-based-payments-pilot-

-programme

3. O Acre como pioneiro inicial 
para pagamentos por REDD+ no 
Programa REM

Ao início do Programa REM em 2012, o estado do Acre 
era o único caso em que um ator jurisdicional, que apresentava 
resultados de redução do desmatamento, já havia avançado o 
suficiente no processo preparatório de REDD a ponto de per-
mitir o início imediato do pagamento por resultados previsto 
no Programa. Entre os elementos considerados nesta avaliação 
constavam (cf. também Anexo I):

• Uma trajetória de vários anos de reduções efetivas de 
desmatamento;

• A disponibilidade de um conjunto de instrumentos habili-
tadores para a implantação de uma proposta de REDD+;

• Uma série de políticas públicas e programas de imple-
mentação de atividades em nível local, junto a agricul-
tores, populações tradicionais e povos indígenas com es-
truturas de implementação já existentes.

Assim, o Acre não demandava um grande volume de 
investimentos prévios para a estruturação dos mecanismos de 
verificação das reduções e de repartição de benefícios ou na 
realização de pilotos locais. 

Este quadro era resultante da trajetória de duas dé-
cadas de implementação de políticas de desenvolvimento sus-
tentável e de conservação florestal no Acre, combinadas com 
a realização de uma série de investimentos estratégicos em 
infraestrutura e na transformação da base econômica do es-
tado em direção a uma economia florestal e de baixo carbono. 
Desde o início dos anos 2000, a implementação das estratégias 
vinha sendo apoiada por grandes programas de investimentos 
com recursos nacionais (especialmente pelo Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social, BNDES) e internacionais 
(principalmente Banco Mundial, BIRD, e Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, BID). Vários destes programas apoiaram a 
criação e o fortalecimento de um diversificado arcabouço ins-
titucional nas áreas ambiental e econômica. Ao longo dos anos, 
o estado também realizou investimentos nas áreas de educa-
ção, saúde, infraestrutura social e cultura, permitindo o alcance 
de um nível médio de desenvolvimento humano (0,719, média 
Brasil: 0,759). Houve igualmente avanços na redução da depen-
dência, ainda considerável, do Acre em relação ao repasse de 
recursos federais (segundo informações do Governo do Acre, em 
2018 a participação do governo federal no orçamento do estado 
havia caído de 83% em 1999 para 59%).

Entre os vários instrumentos das políticas e programas 
estaduais de desenvolvimento sustentável estabelecidos figu-
ram iniciativas de ordenamento territorial, prevenção e contro-
le do desmatamento e queimadas, incluindo a regularização de 
áreas desmatadas indevidamente, e mecanismos de apoio e di-
versificação produtiva, com foco no beneficiamento e na indus-
trialização da produção agropecuária e florestal. Destacam-se 
também iniciativas de planejamento e implementação de abor-
dagens intersetoriais ao nível dos órgãos estaduais.

O Estado do Acre está locali-

zado na porção sudoeste da Amazônia 

Brasileira, fazendo fronteira com o Peru 

e a Bolívia e divisa com os estados do 

Amazonas e Rondônia. Com aproximada-

mente 164.000 km² ocupa apenas 2% do 

território brasileiro. Mais de 70% de sua 

população, atualmente em torno de 870 

mil habitantes, reside em áreas urbanas. 

As áreas rurais são ocupadas por grupos 

sociais diversificados, em que se desta-

cam pequenos agricultores familiares, po-

pulações extrativistas e povos indígenas.

Após a exploração da borracha 

no fim do século 19 e a implantação da 

infraestrutura rodoviária no âmbito das 

políticas de ocupação da Amazônia, a 

partir de 1970, o Acre começou a superar 

o seu isolamento geográfico e econômico. 

O acesso rodoviário permitiu a expansão 

da pecuária bovina, mas o desmatamento 

necessário para implantar as pastagens 

gerou uma forte resistência da população 

local, cujo modo de vida estava associa-

do à extração de produtos da floresta. Ao 

longo da década de 1990, os movimen-

tos sociais então criados – cuja liderança 

mais emblemática foi o seringueiro e sin-

dicalista Chico Mendes, assassinado em 

1988 – passaram a influenciar e ocupar 

as instâncias políticas estaduais.

O Acre ainda conta com um 

remanescente de 86% de cobertura flo-

restal. O histórico de disputas deixou 

um contingente de áreas com situação 

fundiária ainda indefinida, mas houve 

grandes avanços no ordenamento terri-

torial. Assim, 33,60% da área do estado 

é composta por diferentes categorias de 

unidades de conservação, que abrangem 

desde parques nacionais e estaduais com 

uso restrito até diferentes modelos de 

reservas, caracterizadas pelo uso susten-

tável dos recursos naturais pelas popula-

ções locais. As terras indígenas ocupam 

13,73% da área do estado e um total de 

41% estão em mãos de particulares ou 

sob outras formas de domínio público, 

com destaque para um grande número de 

assentamentos da reforma agrária.

Histórico da configuração territorial do Acre

Figura 01: Categorias territoriais e desmatamento no Acre
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A concepção do Sistema Esta-
dual de Incentivos a Serviços Ambien-
tais (SISA), lançada pela Lei Estadual 
2.308 em 2010, é de relevância funda-
mental para a posterior implementação 
do Programa REM. A elaboração do SISA 
foi precedida de um extenso processo de 
consulta pública, que incluiu várias reu-
niões com diferentes setores da socie-
dade acreana e coleta de contribuições 
com potenciais grupos de beneficiários, 
técnicos governamentais e não-gover-
namentais, além da colaboração de es-
pecialistas de organizações nacionais e 
internacionais. A lei prevê que o sistema 
seja operacionalizado por meio de pro-
gramas, abordando várias opções de ser-
viços ambientais.

O primeiro a ser elaborado foi o 
Programa de Incentivos a Serviços Am-
bientais do Carbono – ISA Carbono, foca-
do na redução de emissões por desmata-
mento e degradação florestal, ou seja, em 
abordagens REDD+. O Programa ISA Car-
bono foi concebido para captar, prover e 
dar sustentabilidade de recursos finan-
ceiros ao estado, visando implementar 
seus planos e estabelecer a repartição 
dos benefícios para atores que conser-
vam, preservam ou recuperam os ativos 
florestais.

4. Controle do
desmatamento no 
Acre como base 
para a abordagem 
de REDD+

O Acre, pela sua própria exten-
são territorial e pela localização à mar-
gem das principais frentes de expansão 
do desmatamento, historicamente, não 
figura entre os estados que lideram as 
estatísticas de desmatamento na Ama-
zônia brasileira. Nos últimos dez anos, 
apenas 4,2% do desmatamento na Ama-
zônia ocorreram no Acre4.

A partir de 2004, o Acre passou 
a acompanhar as expressivas reduções 
de desmatamento verificadas na Amazô-
nia brasileira como um todo (ver box na 
próxima  página). A implementação de 
abrangentes planos federais e estaduais 
de prevenção e controle do desmatamen-
to5 teve uma participação significativa 

4  Cf. http://terrabrasilis.dpi.inpe.br/app/dashboard/
deforestation/biomes/legal_amazon/increments
5  Conhecidos pelas siglas PPCDAm (Plano de Ação 
para Prevenção e Controle do Desmatamento na. 
Amazônia Legal) em nível federal e PPCDs (Planos 
Estaduais de Prevenção e Controle do Desmatamen-
to) nos estados da Amazônia Legal.

Linha do tempo de marcos de políticas públicas com relevância 
para o início do processo de REDD+ no Estado do Acre

Evolução do desmatamento e das
estratégias de enfrentamento no Acre

nas quedas, sem desconsiderar fatores 
como os relacionados à dinâmica de pre-
ços de commodities, tais como a carne 
bovina. Outros fatores relevantes em ní-
vel estadual foram o estabelecimento dos 
programas e políticas baseadas em um 
modelo de desenvolvimento sustentável, 
o fomento às cadeias produtivas sus-
tentáveis, o fortalecimento da atuação 
das instituições estaduais, bem como a 
criação e o fortalecimento de espaços 
de governança, o fomento à participa-

ção dos povos indígenas, das populações 

tradicionais e dos agricultores familiares 

nas discussões e tomadas de decisão, o 

reconhecimento e fortalecimento das or-

ganizações de base e o estabelecimento 

de instrumentos de ordenamento territo-

rial, em especial o ZEE.

O Plano Estadual de Prevenção 

e Controle do Desmatamento do Esta-

do do Acre (PPCD/AC), estabelecido em 

2010 de forma similar ao federal, assu-

miu uma meta de reduzir em 80% a taxa 

de desmatamento até 2020, equivalente 

a 3.649 km² de desmatamento evitado 

e à redução da emissão de cerca de 165 

milhões de toneladas de CO2e. Adicio-

nalmente, em fins de 2015, o Governo do 

Acre, juntamente com o Governo de Mato 

Grosso e o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), assumiu o compromisso de elimi-

nar o desmatamento ilegal até 2020, po-

rém, esta meta não foi quantificada. 

Fonte: Inpe 2018

Entre 2004 e 2017, o Acre alcançou uma redução total 

do desmatamento de aproximadamente 65%. No entanto, nos 

últimos anos as taxas, tanto na Amazônia Legal quanto no Acre, 

passaram por flutuações, refletindo uma tendência de aumento. 

O aumento da taxa verificada em 2018 limitou a redução total 

do desmatamento no Acre a 39%: 

Nos primeiros anos de vigência dos planos de prevenção 

e controle do desmatamento (2004 a 2008, aproximadamen-

te), o desmatamento era realizado em grandes parcelas, mais 

facilmente identificadas pelas ferramentas de monitoramento 

e passíveis de serem enfrentadas com esforços concentrados. 

Recentemente, predominam os desmatamentos em pequena 

escala, que podem estar associados aos padrões de uso de pe-

quenos agricultores, mas também a desmatamentos menores 

por outros atores. Estes demandam ajustes nas estratégias de 

enfrentamento e maior articulação entre ações de comando e 

controle e incentivos a alternativas econômicas sustentáveis ao 

desmatamento. Acrescenta-se a isto o aumento da variabilidade 

climática, que fez o Acre experimentar vários anos com alter-

nância entre grandes enchentes e secas severas e prolongadas, 

o que levou a queimadas e incêndios florestais fora de controle, 

aumentando a degradação da floresta. Assim, os órgãos am-

bientais, mesmo com todos os esforços empreendidos na sua 

estruturação, enfrentam um cenário em que se torna cada vez 

mais difícil e oneroso alcançar avanços adicionais.

{
A Lei Estadual 1.426

 dispõe sobre a criação do Fundo Estadual 
de Florestas (FEF) e do Sistema Estadual 

de Áreas Naturais Protegidas

A Lei Estadual 1.277/1999
 introduziu a política de subsídio à 

compra de borracha nativa, visando a 
remuneração dos serviços ambientais 

prestados (“Lei Chico Mendes”)

Elaboração dos Planos 
de Gestão das Terras 

Indígenas, como iniciativas 
de etnozoneamento 

participativo

A Lei Estadual 2.308/2010 estabeleceu 
o Sistema Estadual de Incentivos 

Ambientais (SISA) 

Início da priorização de políticas 
ambientais e florestas em nível estadual

Elaboração do Zoneamento Ecológico-
Econômico em nível estadual na escala de 
1:1 milhão (1ª aproximação), promovendo o 
ordenamento territorial do estado

Elaboração do Zoneamento Ecológico-
Econômico em nível estadual na escala de 
1:250 mil (2ª aproximação)

A Lei Estadual 2.025/2008
estabeleceu um mecanismo de Certificação de 
Propriedades Rurais, que previa o pagamento 
de bônus para compromissos de redução do 
desmatamento (em vigor até 2012)

Lançamento da primeira fase do Plano 
Estadual de Prevenção e Controle do 
Desmatamento

Criação do Instituto Mudanças Climáticas 
do Acre (IMC), que coordena a implementação 
do SISA

Fomentar a
manutenção e

ampliação
dos serviços
ambientais

Regulação do clima

Conservação das águas e Recursos Hídricos

Va
lo

riz
aç

ão
 cu

ltu
ra

l e
 d

o

 co
nh

ec
im

en
to

 tr
ad

ic
io

na
l

Beleza Cênica

Biodiversidade

Se
qu

es
tr

o,
 es

to
qu

e e
 fl

ux
o d

e c
ar

bo
no

Figura 03: Evolução do desmatamento na Amazônia Legal e no Acre
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No entanto, o desmatamento não pode ser considerado um fenômeno supe-
rado. A pecuária extensiva ainda constitui o seu principal vetor econômico, ocupando 
mais de 85% das áreas desmatadas no estado. Nos anos recentes, o desmatamento 
avançou sobretudo nos mais de 130 projetos de assentamento do estado, que reúnem 
a maior parte da população rural de agricultores familiares. Assim, a paisagem do 
Acre se compõe de áreas com baixa incidência de desmatamento e faixas com alto 
nível de criticidade e vulnerabilidade quanto à expansão futura do desmatamento:

Adicionalmente, as análises mais recentes apontam para indicativos de novos 

vetores de desmatamento, tais como a invasão de áreas públicas devolutas, unida-

des de conservação e assentamentos, associada à atuação do crime organizado, por 

exemplo, com a retirada ilegal de madeira e o tráfico de drogas. Depois de 2012, a taxa 

de desmatamento passou a registrar uma sequência de anos em que altas e reduções 

se alternaram. Já em 2018, mostra um crescimento substantivo, de quase 73% em um 

único ano. 

Apesar dos desafios e problemas, o Brasil ainda é um dos poucos países no 

mundo que conseguiu reduzir o desmatamento de forma expressiva durante a última 

década. A trajetória do Brasil e do Acre no tema evidencia que a priorização política 

continuada da implementação de iniciativas como os planos federais e estaduais de 

prevenção e controle do desmatamento são cruciais para a consolidação das experiên-

cias. Sem esta priorização, verifica-se o retorno e novos aumentos do desmatamento. 

Uma vez que os programas de REDD+ remuneram os resultados alcançados, a redução 

ou ausência de resultados compromete a sua implementação. 

Em vista do atual contexto político e econômico no Brasil e no mundo, veri-

ficam-se dificuldades na manutenção dos avanços e, ainda mais, na viabilização de 

reduções adicionais. Portanto, manter os índices atuais sob controle possivelmente já 

representa um desafio considerável.

A lição para as demais experiências de REDD+ é que, sem políticas e esforços 

continuados, não há garantias para o alcance da redução do desmatamento, sendo 

possível o retorno a níveis críticos.

Sedes municipais

Estradas

Rios

Áreas protegidas

Desmatamento até 2016
Fonte: Alencar e Castro, 2017 (IPAM)

Figura 05: Vulnerabilidade ao desmatamento no Acre
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5. Abordagem
jurisdicional
subnacional de 
estoque-fluxo 
programático

Em termos de abrangência ter-
ritorial, a UNFCCC adota uma aborda-
gem de REDD+ em nível nacional, sendo 
a apresentação dos resultados de res-
ponsabilidade do país membro da Con-
venção. No Brasil, a Estratégia Nacional 
para REDD+ (ENREDD+) foi elaborada 
enquanto o Programa REM já estava em 
implementação no Acre. A ENREDD+ foi 
lançada em 2016, formalizando a estru-
turação dos esforços do governo no tema 
e prevendo uma trajetória de aprimora-
mentos até 2020, com enfoque em ações 
coordenadas de prevenção e controle do 
desmatamento e nas demais atividades 
no âmbito de REDD+. 

As diretrizes, regras e critérios 
que regulam a elegibilidade para o acesso 
a pagamentos por resultados de REDD+ 
e os aspectos relacionados à captação e 
ao uso desses recursos são definidos pela 
Comissão Nacional para REDD+ (CONA-
REDD+), a partir de insumos providos 
pela Câmara Consultiva Temática sobre 
Captação e Distribuição de Recursos Não 
Reembolsáveis. Cabe destaque à Resolu-
ção 6/2017 da CONAREDD+, que define 
a distribuição dos limites de captação de 

pagamentos por resultados de redução de 
emissões provenientes do desmatamento 
no bioma Amazônia. Determinou-se que 
40% dos recursos serão destinados ao 
Governo Federal e 60% serão distribuídos 
entre os nove estados do bioma amazô-
nico. Portanto, a partir desta resolução 
foi possível alocar os recursos do REM 
ao Acre com base na ENREDD+, encami-
nhando a discussão entre o governo fede-
ral e os estados sobre como implementar 
REDD+ no país.  

O Programa REM buscou im-
plementar uma proposta que fosse ao 
mesmo tempo segura, transparente e 
operacional. Para o seu entendimento, é 
necessário levar em conta algumas ca-
racterísticas que diferenciam o modelo 
do Acre de outros considerados no âm-
bito das discussões internacionais sobre 
REDD+:

• O SISA constitui o marco legal de 
um programa jurisdicional subna-
cional. Esta abordagem é distinta 
daquelas baseadas em projetos 
privados de REDD+, uma vez que 
envolve escalas de implementa-
ção maiores. O enfoque subna-
cional permite que países com 
dimensões geográficas extensas 
possam estar mais próximos dos 
atores locais para traçar estraté-
gias de combate ao desmatamen-
to. Além disso, os estados detêm 
uma série de atribuições no âm-
bito do pacto federativo brasileiro, 

constituindo-se em atores rele-
vantes para a implementação das 
políticas públicas. No caso do Acre, 
considerou-se também que o esta-
do havia avançado na estrutura-
ção de pré-requisitos normativos 
e operacionais ainda não dispo-
níveis em nível nacional ao início 
do Programa REM. Ao longo da 
implementação, os alinhamentos 
necessários com a estratégia na-
cional foram realizados. Ainda que, 
em termos gerais, a abordagem de 
REDD+ siga sendo nacional, as se-
guintes considerações favorecem 
experiências piloto de abordagens 
jurisdicionais subnacionais:

• O recorte territorial mais restrito 
facilita testar um programa ino-
vador em escala subnacional.

• A escala subnacional favorece a 
obtenção de resultados mais rá-
pidos, gerando lições aprendidas 
e impulsionando novas iniciati-
vas no cenário nacional.

• O modelo jurisdicional pode re-
duzir os custos de transação e 
tornar o projeto mais eficiente.

• A abordagem jurisdicional con-
tribui para diminuir os riscos de 
vazamento.

• A abordagem possibilita apre-
sentar uma contabilidade de car-
bono mais confiável.

• O recorte territorial facilita o 
respeito e cumprimento das sal-

vaguardas socioambientais e a 
instalação de um ambiente parti-
cipativo que contemple todos os 
grupos existentes no território.

• A escala também permite maior 
flexibilidade e o atendimento às 
especificidades locais na reparti-
ção de benefícios.

• Por fim, no caso do Acre, a esca-
la subnacional também propiciou 
a possibilidade de adoção de es-
tratégias que permitissem reagir 
a vetores específicos e comple-
xos que caracterizam o desma-
tamento no estado (por exemplo, 
a atuação de cerca de 40 mil pe-
quenos produtores). 

Para a repartição de benefícios, 
o SISA prioriza o aproveitamento da es-
trutura de programas já existentes no 
estado. Este procedimento é distinto de 
uma distribuição proporcional dos recur-
sos a todos os atores envolvidos na re-
dução do desmatamento. A remuneração 
da redução das emissões em nível esta-
dual dispensa a necessidade de apura-
ção da contribuição individual à redução 
do desmatamento ou à conservação das 
florestas. Tendo em vista o histórico de 
ocupação do estado, que levou à perma-
nência de várias situações de indefinição 
fundiária, a distribuição individual teria 
pouca viabilidade prática e poderia gerar 
dúvidas quanto à sua legitimidade, po-
dendo também incitar conflitos e levar a 
incentivos perversos que fomentassem o 
desmatamento. Além disso, a disponibili-
dade limitada de recursos poderia dificul-
tar a realização de investimentos estra-
tégicos mais concentrados, necessários 
no âmbito de uma estratégia de transi-
ção para formas sustentáveis de uso dos 
recursos naturais.

Considerando as características 
e o histórico das políticas públicas de 
desenvolvimento sustentável no Acre, o 
desenho da implementação do Programa 
REM adota uma abordagem de estoque-
-fluxo. Esta combina critérios de fluxo, em 
que a repartição de benefícios de REDD+ 
é orientada pela contribuição à redução 
do desmatamento, gerando incentivos 
para reduções continuadas, e de estoque, 
na qual são reconhecidos e premiados 
aqueles que detêm e protegem os esto-
ques de floresta.  

O modelo de REDD+ elaborado 
pelo Acre prevê que os benefícios repar-

Remuneração por resultados em REDD+:
incentivo ou recompensa?

Com a criação do SISA em 
2010, o Acre se tornou o estado bra-
sileiro mais avançado em termos de 
programas de Pagamento por Serviços 
Ambientais e REDD+. O SISA foi conce-
bido de forma a possibilitar a atração de 
fontes diversificadas de financiamento, 
tanto públicas como privadas:

• Mercados de carbono: À época da 
concepção do SISA, havia uma 
expectativa de que a operacio-
nalização de mecanismos do tipo 
cap and trade pudesse se tornar 
uma de suas fontes de recursos. 
Nos países que adotam o meca-
nismo, as empresas têm um limi-
te máximo de emissão de gases 
estipulado, podendo comprar e 
vender permissões relativas às 
emissões excedentes ou inferio-
res a este limite. 

• Projetos privados: A estrutura do 
SISA também permite a atração 
de projetos privados de REDD+ 
para o Acre, contemplando o po-
tencial de uso de compensações 
de emissões por empresas priva-
das (o chamado offset).

• Cooperação Internacional Oficial 
(Official Development Assistan-
ce, ODA): Por fim, o SISA foi pre-
parado para viabilizar a recepção 
de pagamentos por resultado 
disponibilizados pela Cooperação 
Internacional. 

A partir de 2010, foram assi-
nados Memorandos de Entendimento de 
Cooperação Ambiental entre os Gover-
nos do Acre e da Califórnia (EUA) para a 
venda de créditos de carbono através do 
sistema cap and trade, visando compen-
sar parte das emissões do estado nor-
te-americano. Memorandos semelhantes 
foram assinados com os Governos de 
São Paulo e do Rio de Janeiro e com o 
BNDES. A despeito do otimismo inicial, 
as expectativas relativas aos mercados 
internacionais de carbono e a utilização 
de mecanismos do tipo cap and trade se 

desfizeram com a quebra destes merca-
dos e a resistência ao seu uso no âmbito 
da política nacional de mudança do cli-
ma. Com o posicionamento contrário, a 
ausência de um marco regulatório para 
essa categoria de transação e a necessi-
dade de alinhamento da estratégia esta-
dual com a federal, as tratativas foram 
interrompidas.

Já os projetos privados enfren-
taram dificuldades metodológicas na in-
tegração com os padrões Acre Carbon 
Standard adotados pelo SISA. Além de 
problemas fundiários, verificou-se tam-
bém que os níveis de referência adota-
dos pelos projetos utilizaram o concei-
to de “desmatamento planejado” para 
captarem recursos correspondentes aos 
20% de desmatamento potencialmente 
autorizáveis pelo Código Florestal, mes-
mo não havendo pressão de desmata-
mento e sem comprovar reduções efe-
tivas. Não houve esforços de adequação 
aos critérios de qualidade do SISA, seja 
na adoção da abordagem conservadora 
para a contabilidade de carbono, seja 
nos critérios socioambientais e nas sal-
vaguardas. Na ausência de instrumentos 
legais para impedir as transações des-
tes projetos e com a atuação das inicia-
tivas Verified Carbon Standard (VCS) 
e Climate, Community and Biodiversity 
Alliance (CCBA), que certificaram os 
projetos com base de padrões menos 
conservadores, os projetos passaram a 
atuar em um espaço paralelo, não sendo 
reconhecidos nem na esfera estadual, 
nem na federal. 

Desta forma, o Programa REM 
foi a única iniciativa concretizada no 
âmbito do SISA até o momento, revelan-
do-se como elemento estabilizante e de 
menor risco para o sistema. Associado à 
ODA, o Programa REM viabilizou paga-
mentos por resultados sem gerar offsets 
ou créditos de carbono e sem conexão 
com sistemas de cap and trade na Eu-
ropa. Além de permitir o aprimoramento 
do SISA, o Programa REM também pos-
sibilitou o estabelecimento de uma rede 
de parceiros estratégicos, o que pode 
resultar em aportes futuros ao sistema.

Não existe uma fórmula específi-
ca estabelecendo como os países devem 
distribuir os recursos oriundos do paga-
mento por resultados pelo mecanismo 
REDD+. Há uma corrente que defende 
que, por ser uma remuneração por resul-
tados, os países beneficiários estariam 
recebendo uma recompensa por esforços 
já realizados. Assim, não faria sentido 
que os recursos recebidos viessem acom-
panhados de condicionantes, como, por 
exemplo, de serem investidos em conser-
vação florestal ou atividades correlatas. 

Em outra linha de argumentação, 
é defendido que os recursos deveriam ser 
reinvestidos em atividades que apoiam 
(direta ou indiretamente) a manutenção 
da floresta em pé e o seu uso sustentável. 
Essa abordagem entende que os recursos 

de REDD+ devem ser vistos como um in-
centivo para que os países consolidem 
uma estratégia baseada na economia de 
baixo carbono. Tanto o Fundo Amazônia 
quanto o SISA seguem este modelo.

No caso do Brasil, essa discussão 
foi superada pela Resolução 8/2017 da 
CONAREDD+, que define as diretrizes para 
uso dos recursos e o monitoramento dos 
acordos de pagamentos por resultados de 
REDD+, incluindo entre outras atividades:

• contribuir para a mitigação da 
mudança do clima; 

• apoiar o fortalecimento institucio-
nal dos entes federativos para a 
implementação de ações relacio-
nadas à REDD+; 

• implementar e demonstrar o cum-

primento das salvaguardas de 
Cancun. 

• O Programa REM em sua atuação 
global segue uma linha híbrida, que 
combina elementos de ambas as 
vertentes:

• O Programa REM premia e recom-
pensa esforços passados, reconhe-
cendo os investimentos realizados 
e a vontade política manifestados 
pelo país ou pela jurisdição parceira.

• Os recursos do Programa REM são 
reinvestidos, de acordo com as 
prioridades dos parceiros, visando 
a geração de benefícios socioe-
conômicos e de desenvolvimento 
sustentável, assim como reduções 
no desmatamento adicionais (mas 
não vinculantes).

O SISA como sistema multivalente

tidos possibilitem que os atores gerem 

novas reduções de desmatamento e de 

emissões, enfatizando, portanto, o cará-

ter de incentivo e não de compensação. 

Entende-se que a mudança efetiva de 

comportamento não será alcançada com 

pagamentos diretos, mas por meio de in-

vestimentos na transformação dos siste-
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6. Operacionalização 
e governança do 
Programa REM
no Acre 

6.1. Premiação e 
remuneração dos 
resultados de redução 
de emissões

A primeira fase do Programa 
REM no Acre foi implementada no perí-
odo de 2012 a 2018, com o objetivo ge-
ral de premiar por meio de remuneração 
as reduções significativas de emissões 
oriundas de desmatamento no estado. 

Em relação à utilização dos re-
cursos, foi acordado seguir a sistemática 
de repartição de benefícios estabelecida, 
combinando a geração de benefícios em 
nível local com o fortalecimento do Pro-
grama ISA Carbono e do próprio SISA. 
Esta sistemática será tratada em deta-
lhe nos capítulos 6 e 7.

Além disso, o acordo estabeleceu 
que a redução do desmatamento e da 
degradação florestal deveria gerar cobe-
nefícios em termos de conservação da 
biodiversidade. Por meio da repartição de 
benefícios também deveriam ser geradas 
contribuições ao bem-estar de popula-
ções vulneráveis e ao combate à pobreza.

A implementação ocorreu à base 
de dois Contratos de Contribuição Fi-
nanceira, com recursos disponibilizados 
pelos Ministérios BMZ e BMU da Repú-
blica Federal da Alemanha. Para o cál-
culo das metas foi considerado um nível 
de referência de emissões, a chamada 
linha de base, correspondendo à média 
de desmatamento verificado no Acre no 
período de 2001 a 2010. As reduções de 
emissões foram calculadas pela conver-

são em toneladas de CO2e da diferença 
entre o desmatamento previsto pela linha 
de base e o desmatamento efetivamente 
verificado no período acordado para a re-
muneração, de 2011 a 2015. As emissões 
foram convertidas à base de 5 US$ por 
tonelada de CO2e, considerando um fa-
tor de emissão uniforme de 123,5 tC/ha 
no estado, abrangendo a densidade de 
carbono da biomassa das tipologias flo-
restais no Acre (conferir também o Ane-
xo II). Com isto, foi gerado o valor 6,572 
milhões de toneladas de CO2 remunera-
do pelos contratos.

Assim, o nível de referência se-
guiu a metodologia adotada para o Fundo 
Amazônia estando devidamente articula-
do ao ISA Carbono e ao Plano Nacional de 
Mudanças Climáticas.

O nível de referência para o pe-
ríodo de contabilização de resultados do 
Programa REM no período de 2011 a 2015 
corresponde à taxa média de 496 km²/
ano (referente ao período de 2001 a 2010). 
Para o cálculo das taxas anuais de desma-
tamento foram utilizados os dados do Pro-
grama de Cálculo do Desflorestamento da 
Amazônia (Prodes), gerados pelo Instituto 
Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) 
para toda a Amazônia Legal. 

Foi desenvolvido no Acre um pa-
drão metodológico próprio para contabili-

zar as reduções de emissões oriundas da 
redução do desmatamento, denominado 
Acre Carbon Standard (ACS) e utilizado 
na fase 1 do Programa REM/Acre (2012-
2018). O uso desta metodologia foi apro-
vado pelo Comitê Científico do SISA e 
acordado com o KfW para implementa-
ção da primeira fase do Programa REM 
no Acre.

O fator de emissão de 123 tC/
ha utilizado pelo ACS está baseado nos 
estudos de Salimon et al. (2011). Compa-
rado ao nível de referência de 132,3 tC/
ha, estabelecido pelo Decreto 7.390/2010 
e usado pelo Fundo Amazônia, trata-se 
de um valor conservador, que considera 
somente a biomassa viva acima do solo, 
sem incluir a regeneração natural. As es-
timativas de reduções foram validadas 
pelo Comitê Científico do SISA, o que 
constituiu um pré-requisito para o de-
sembolso dos pagamentos por resultados 
do Programa REM.

O Estado do Acre se comprome-
teu a ofertar uma contrapartida de 50% 
a todas as reduções remuneradas pelo 
Programa REM, igualmente desativadas 
de forma permanente. Além de sinalizar 
o comprometimento do estado com a re-
dução das emissões, a contrapartida se 
destina a mitigar riscos, como o de des-
locamento do desmatamento para áreas 

6 Cf. https://ihsmarkit.com/index.html

7 Cf. http://redd.mma.gov.br/en/infohub

8 Cf. https://redd.unfccc.int/info-hub.html 

mas produtivos e com a consolidação de 
políticas estruturantes. Espera-se assim 
alimentar um ciclo que, em médio prazo, 
promova a transição para uma economia 
de baixo carbono. Esta abordagem está 
alinhada com a Resolução 8/2017 da CO-
NAREDD+, que define as diretrizes para 
uso dos recursos e o monitoramento dos 
acordos de pagamentos por resultados de 
REDD+.

O Nível de Referência do Estado do Acre, 
conforme Acre Carbon Standard (ACS)
Em Base do desmatamento ocorrido no período 2001-2010

Figura 06: Nível de referência de redução de emissões do ISA Carbono/Acre Carbon Standard adotado na 
primeira fase do Programa REM no Acre

não abrangidas pelos esforços de redução 
(vazamento) e o de reversão futura das 
reduções (não permanência), bem como a 
equacionar incertezas relacionadas à afe-
rição dos dados e aos fatores de emissão. 
Portanto, a contrapartida cumpre um 
conjunto de funções de gestão de risco 
no âmbito do Programa.

Na sua primeira fase, a alocação 
da redução de emissões ao Programa REM 
foi considerada conservadora, uma vez 
que utilizou apenas parte das reduções 
realizadas no Acre no período de aferição, 
conforme mostra a figura ao lado:

Considerando que a primeira fase do 
Programa REM antecede a existência 
das regulamentações nacionais, o Acre 
estabeleceu uma plataforma de registro 
para o SISA junto à Markit Environmen-
tal Registry6. Desde 2016, as reduções de 
emissões passaram a ser registradas na 
plataforma Information Hub Brasil (Info 
Hub) Brasil, criada pelo Ministério do 
Meio Ambiente, onde os resultados vali-
dados serão publicados regularmente7. O 
Info Hub Brasil está conectado ao Lima 
REDD+ Information Hub da UNFCCC8.

Figura 08: Estrutura de gestão e governança do SISA vigente durante a primeira fase do Programa REM | Fontes: IMC / KfW

É importante frisar que no âm-
bito do Programa REM não ocorre trans-
ferência da titularidade das reduções de 
emissões, uma vez que se trata de um 
programa no escopo da cooperação inter-
nacional oficial e não de uma compra de 
créditos de carbono. Para este fim foi ne-
cessário adequar o registro na Markit, no 
sentido de uma remuneração não-comer-
cial. Todas as reduções de emissões são 
desativadas permanentemente dentro de 
um sistema de contabilidade de carbono, 
de forma a evitar a dupla contagem e re-
muneração, e não podem ser utilizadas 
para nenhum tipo de transação poste-
rior. No entanto, podem ser reportadas 
no âmbito da relatoria nacional do Brasil 
sobre a redução de emissões à UNFCCC.

6.2. Governança do 
SISA e do Programa 
REM

O Programa REM no Acre é im-
plementado por meio das estruturas 
normativas e operacionais estabelecidas 
para REDD+ no estado, e, portanto, faz 
uso direto das regulamentações e insti-
tuições do SISA. Cabe lembrar que o es-
tabelecimento da maioria destas estru-
turas é anterior à vigência do Programa 
REM, sendo a sua operacionalidade um 
dos critérios que possibilitou o início ime-
diato do desembolso dos pagamentos.

As instâncias e instituições que 
compõem o SISA são:

Figura 07: Contribuições do Programa REM Fase I às Reduções de Emissões (RE) no período 2011-2015
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Legenda

SISA – Sistema Estadual de Incentivos a Serviços Ambientais | SEMA - Secretaria de Estado de Meio Ambiente + Floresta | IMC - Instituto de 
Mudanças Climáticas e Regulação de Serviços Ambientais | FEF – Fundo Estadual de Floresta | CDSA - Companhia de Desenvolvimento de Serviços 
Ambientais | CFE - Conselho Florestal Estadual | CEMACT – Conselho Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos | CEDRFS  - Conselho Estadual 
de Desenvolvimento Rural e Florestal Sustentável | PGE - Procuradoria Geral do Estado do Acre | CEVA – Comissão Estadual de Validação e Acompa-
nhamento do SISA | GTI – Grupo de Trabalho Interinstitucional Indígena | GTM – Grupo de Trabalho de Mulheres
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Participação da 
Sociedade Civil

As instituições da área de parti-
cipação da sociedade civil que atuam na 
validação das ações do SISA.

• Comissão Estadual de Validação e 
Acompanhamento do SISA (CEVA), 
composta de forma paritária en-
tre sociedade civil e Governo Es-
tadual. A Comissão é vinculada a 
um colegiado de conselhos estadu-
ais já existente no Acre , visando 
assegurar uma participação mais 
ampla. Acompanha e valida as 
ações no âmbito do SISA e seus 
programas e aprova as regulamen-
tações complementares, os proce-
dimentos para monitoramento e 
controle dos ativos ambientais e 
de salvaguardas socioambientais.

• Grupo de Trabalho Indígena, ins-
tância vinculada à CEVA para 
tratar de assuntos relacionados a 
comunidades indígenas e serviços 
ambientais. Composto por três en-
tidades governamentais no nível 
federal e estadual, responsáveis 
pelas políticas para populações 
indígenas, bem como por 20 en-
tidades não governamentais e li-
deranças indígenas de diferentes 
terras e povos indígenas. Em 2018 
o GT foi transformado na Câmara 
Temática Indígena. 

• Grupo de Trabalho Mulher, instân-
cia vinculada a CEVA para tratar 
da articulação e mobilização em 
relação a igualdade de gênero no 
âmbito do SISA. Em 2018, para 
facilitar o diálogo entre o grupo de 
mulheres e o Estado, no que se re-
fere a formulação de estratégias, 
e à implementação de serviços 
ambientais, o GT foi transformado 
na Câmara Temática de Mulheres. 

• Ouvidoria do SISA, criada para 
ampliar a mediação pública e a 
participação social por meio do 
recebimento de sugestões, recla-
mações, denúncias e propostas de 
qualquer cidadão ou entidade em 
relação a questões relacionadas 
ao SISA. Até o começo de 2018 
esteve instalada na Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), passando 
posteriormente para a Secreta-

ria de Estado de Meio Ambiente 
(SEMA).

Regulação, controle, 
monitoramento e 
registro 

• Instituto de Mudanças Climáticas 
e Regulação de Serviços Ambien-
tais (IMC), responsável pela execu-
ção da Lei do SISA (regulamentar, 
monitorar e controlar as ativida-
des do SISA e dos mecanismos 
de REDD+). Exerce a coordenação 
técnica do Programa REM. O IMC 
tem o suporte da Unidade Central 
de Geoprocessamento e Sensoria-
mento Remoto (UCEGEO) para o 
monitoramento dos estoques de 
carbono. 

• Comitê Científico do SISA, é um 
órgão consultivo vinculado ao IMC, 
composto por pesquisadores de 
renome nacional e internacional 
convidados, com a finalidade de 
opinar sobre assuntos estratégi-
cos, como questões técnicas, ju-
rídicas e metodológicas relativas 
ao SISA e ao Programa REM. Sua 
atribuição chave durante a pri-
meira fase do Programa foi a va-
lidação das emissões reduzidas no 
âmbito do Acre Carbon Standard.

Instâncias de atuação 
e tomada de decisão 
do SISA

• Comitê Executivo, formado pelos 
órgãos estaduais Casa Civil do 
Governo do Acre, Secretaria Esta-
dual de Meio Ambiente, Instituto 
de Mudanças Climáticas e Com-
panhia de Desenvolvimento de 
Serviços Ambientais, responsável 
pelo enquadramento e aprovação 
das propostas de implementação.

• Companhia de Desenvolvimento 
de Serviços Ambientais (CDSA), 
responsável pela criação e execu-
ção dos subprogramas, além de 
desenvolver estratégias de cap-
tação de recursos financeiros e 
investimentos para o SISA, bus-
cando também o envolvimento 
de investidores privados. Entre as 

suas atribuições estão a gestão 
dos ativos ambientais, incluindo 
as ações de registro das reduções 
de emissões, e a busca por de-
manda nos mercados de carbono. 
Atuou nesta busca, por exemplo, 
por meio de contato com institui-
ções como o Fundo Athelia e ou-
tros, mas a viabilização do aten-
dimento a estas demandas não se 
concretizou.

• Fundo Estadual de Florestas (FEF), 
vinculado a SEMA, responsável 
pela gestão administrativa e fi-
nanceira e acompanhamento dos 
projetos junto às entidades conve-
niadas na primeira fase do Progra-
ma REM.

• Secretarias, órgãos estaduais e 
organizações da sociedade civil 
implementam e coordenam as 
atividades dos diferentes subpro-
gramas.

Articulação com 
Políticas Públicas e 
Assessoria Jurídica 

• Casa Civil do Governo do Acre, tem 
papel central na articulação entre 
o SISA e as demais políticas públi-
cas e entre a esfera estadual e os 
entes nacionais e internacionais.

• Procuradoria Geral do Estado, re-
aliza a supervisão jurídica nos di-
versos sistemas e arranjos institu-
cionais do Programa REM.

6.3. Monitoramento 
de salvaguardas de 
REDD+

A definição da abordagem de 
identificação e monitoramento das salva-
guardas de REDD+ no Acre ocorreu para-
lelamente às discussões e aos processos 
de consulta do SISA, a partir de 2010, 
e, portanto, antecede a negociação e im-
plementação do Programa REM. A imple-
mentação das salvaguardas no âmbito 
do SISA esteve desde o início estreita-
mente orientada aos princípios, critérios 
e indicadores da Iniciativa Internacio-
nal de REDD+ Social and Environmental 
Standards (REDD+ SES) , que propõe um 

processo metodológico composto de dez 
passos, estabelecendo princípios, crité-
rios e indicadores para o monitoramento 
das salvaguardas. O Acre está entre as 
primeiras jurisdições do mundo a usar as 
diretrizes e ferramentas da Iniciativa e a 
primeira a ter uma avaliação internacio-
nal da iniciativa realizada.

Os princípios adotados têm 
como base aqueles definidos no âmbito 
do REDD+ SES e dos Princípios Socioam-
bientais de REDD+ na Amazônia e descre-
vem os objetivos fundamentais do SISA 
e de seus programas. O Manual de Mo-
nitoramento das Salvaguardas Socioam-
bientais de REDD+ no SISA foi elaborado 
em 2013 e inclui uma matriz com sete 
princípios, 22 critérios e 52 indicadores, 
construídos de forma participativa, con-
forme a realidade do Acre.

O monitoramento das salva-
guardas é realizado em um ciclo de dois 
anos. Em 2015 foi elaborado um plano de 
ação para dar continuidade ao monito-
ramento e aprimorar o cumprimento das 
salvaguardas, identificar lacunas e pro-
por formas de superá-las. Foram identi-
ficadas lacunas nos sete princípios, que 
abordam direitos fundiários, repartição 
de benefícios, meios de vida, governança, 
biodiversidade, participação e legalidade. 
Uma das principais recomendações para 
abordar as lacunas foi o aprimoramento 
do monitoramento e a divulgação de in-
formações atualizadas . 

10  Cf. http://www.redd-standards.org 
11  Cf. http://imc.ac.gov.br/wp-content/uplo-
ads/2016/09/Autoavaliacao-Salvaguardas-SISA.
pdf. O alinhamento brasileiro às salvaguardas de 
Cancún pode ser consultado em http://redd.mma.gov.
br/images/publicacoes/salvaguardas_1sumario.pdf e 
http://redd.mma.gov.br/images/salvaguardas/2suma-
riosalv_20170904.pdf.

Aprendizados sobre governança no 
Programa REM

Sucessos
• Mesmo que a existência de estruturas participativas de governança seja ro-

tineira na maioria das políticas públicas e programas no Acre, foi destacado 
pelos envolvidos o investimento no funcionamento e na qualidade da atuação 
das múltiplas instâncias de governança do SISA e do Programa REM. A CEVA, 
com a sua composição paritária, foi a instância de governança mais atuante do 
estado no período de implementação da primeira fase do Programa REM e for-
taleceu a atuação de povos e comunidades tradicionais na tomada de decisões.

• Os apoios ao funcionamento das instâncias de governança e as ações de capa-
citação propiciaram a discussão conjunta de temas relacionados à mudança do 
clima e às políticas de baixo carbono, que antes ocorriam em fóruns específicos.

• A liderança política do próprio governador e da Casa Civil foram considerados 
fundamentais para a implementação do Programa REM, para as negociações 
com o governo federal e para o posicionamento do Acre em nível nacional e 
internacional.

• O estabelecimento do Grupo de Trabalho Indígena (transformado em Câmara 
Temática Indígena) e, mais recentemente, das Mulheres, associadas à CEVA, 
são vistos como ganhos substantivos em termos de ampliação dos espaços 
de construção e interlocução do Programa REM. Contribuíram para efetivar a 
participação e implementar ações concretas e direcionadas.

• A expertise jurídica presente na CEVA, por meio da participação da Procura-
doria Geral do Estado, foi favorável para o tratamento de muitas das questões 
discutidas. 

• O processo de capacitação associado ao estabelecimento do sistema de salva-
guardas empoderou os membros da CEVA, gerando interlocutores qualificados 
para os temas de REDD+ e mudança do clima e assegurou o respeito integral 
às Salvaguardas de Cancun e sua interpretação.

• O desenho intersetorial e o envolvimento de diversas secretarias de governo é 
um destaque do Governo do Acre e do Programa SISA. Assim, muitas ações já 
são planejadas de maneira interdisciplinar e intersetorial.

• O Comitê Científico é uma instância que qualifica os debates no SISA e o dire-
cionamento do SISA e do seu monitoramento, vinculando o SISA aos debates 
técnicos internacionais. 

• As experiências do Acre fomentaram e impulsionaram as discussões e enca-
minhamentos em nível nacional, em que técnicos e atores da sociedade civil 
participaram ativamente da construção de ENREDD+ e de suas instâncias. A 
implementação do Programa REM permitiu ao Acre e aos demais estados ava-
liar as necessidades de recursos para a operacionalização das estratégias de 
REDD+, subsidiando assim as propostas e negociações referentes à repartição 
de benefícios em nível nacional.

• A rede de parcerias e intercâmbios na temática de REDD+ possibilitou valorizar 
e aprimorar as experiências do Acre, com destaque para instâncias como a 
Força Tarefa dos Governadores pelas Florestas e pelo Clima, além de inúmeras 
visitas recebidas e realizadas no contexto do Programa.

Fragilidade e desafios
• A complexidade e o caráter inovador dos conceitos do SISA e do Programa 

REM demandaram um alto grau de envolvimento e preparação técnica das ins-
tâncias de governança, especialmente da CEVA e dos grupos de trabalho, mas 
também para as demais instâncias envolvidas na implementação.

• Os membros não governamentais da CEVA e dos grupos de trabalho destaca-
ram que o seu engajamento é voluntário, mas acarretou uma alta demanda de 
tempo e disponibilidade. 
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• Houve lacunas de representatividade, tal como a ausência de jovens nos fó-
runs de discussão e tomada de decisão, fazendo com que suas demandas não 
tenham sido identificadas e atendidas.

• Embora a instalação da Ouvidoria tenha se dado de acordo com os proce-
dimentos previstos, a mesma enfrentou dificuldades no seu funcionamento 
devido à natureza complexa das demandas encaminhadas, especialmente no 
que se refere a interpretação jurídica da sua função.

• Processar a complexidade das temáticas REDD+ e mudança do clima no âm-
bito de uma estrutura de salvaguardas representou um desafio considerável 
para os atores envolvidos. Mesmo com o apoio de um processo de capacitação 
e acompanhamento específico, vários atores apontaram os desafios de imple-
mentar as ações com a expertise e qualidade necessárias.

• A complexidade técnica do tema REDD+, especialmente em temas de conta-
bilidade de carbono, combinada com diversas mudanças nos quadros técnicos 
do SISA, geraram fragilidades técnicas que demandaram esforços constantes 
de capacitação e apoio técnico. Houve lacunas na capacitação dos técnicos 
responsáveis pela assistência técnica dos projetos na ponta.

• O Comitê Científico cumpriu uma função importante de assessoria na Fase 
I do programa REM, pois contribuiu para o desenvolvimento dos padrões de 
nível de referência. Além disso, exerceu o papel de validação independente das 
emissões reduzidas nos padrões internacionais, ainda que tenha sido consta-
tado que não se tratava de um fórum apropriado para esta tarefa. O comitê 
é formado por pesquisadores de renome, porém os especialistas não tiveram 
o tempo necessário para um processo técnico detalhado de verificação e va-
lidação. 

• A CDSA, embora inovadora, não realizou o seu papel de gestora de ativos 
ambientais nem de captação de recursos financeiros em maior escala, com-
prometida também pelas limitações dos mercados de carbono. 

• A falta de um plano de comunicação, que desde o início do Programa definisse 
estratégias claras para todos públicos internos e externos, gerou deficiências 
na transparência, conscientização e informação do público em geral, e tam-
bém para a publicação e disponibilização dos resultados do Programa.

Aprendizados e recomendações
• As instâncias de governança necessitam ser continuamente fortalecidas 

como espaços de discussão e de tomada de decisão.

• A atuação qualificada da CEVA demanda suporte por meio de uma secretaria 
executiva e recursos para o acompanhamento da implementação do Progra-
ma REM, o que está previsto para a segunda fase do Programa.

• É importante prever um processo contínuo de aprimoramento da estratégia 
de governança, do monitoramento das salvaguardas socioambientais, do mo-
nitoramento dos resultados de REDD+ e da repartição de benefícios.

• O desenho da atuação da Ouvidoria foi revisto no âmbito do planejamento da 
segunda fase do Programa REM (cf. capítulo 10).

• Ao longo da implementação da primeira fase, o sistema de salvaguardas e o 
seu monitoramento se mostraram complexos e desafiadores na implemen-
tação. Há uma demanda por indicativos mais imediatos e práticos para o 
acompanhamento no nível do programa.

• O treinamento técnico é uma necessidade contínua, não apenas para os 
membros da CEVA, mas para todo o quadro de técnicos governamentais en-
volvidos na implementação.

• É recomendável a elaboração de um plano de comunicação que acompanhe 
todo o período de implementação da segunda fase do Programa.

• A segunda fase do Programa dará maior ênfase ao monitoramento operacio-
nal e técnico das ações financiadas. Recomenda-se também o estabelecimen-
to de um sistema de gestão de riscos para o Programa.

6.4. Gestão técnica 
e financeira do 
Programa REM

A coordenação técnica do Pro-
grama REM coube ao Instituto de Mudan-
ças Climáticas (IMC). Uma equipe técnica 
exerceu as funções gerais de gestão de 
projeto, que envolveram o planejamento, 
o monitoramento de atividades, resulta-
dos e salvaguardas, a contratação e o 
atendimento a auditorias, a realização de 
estudos e de ações de capacitação sobre 
o SISA, bem como a comunicação e divul-
gação do Programa REM.

O Programa REM foi concebi-
do para uma implementação de caráter 
mais aberto que os projetos de financia-
mento tradicionais, que seguem rígidos 
procedimentos de planejamento, em que 
todos os elementos previstos na imple-
mentação via de regra devem ser deta-
lhados em planos operacionais e de aqui-
sições. O próprio processo de aprovação 
em nível nacional foi diferenciado, sendo 
que no lugar da aprovação pela Comissão 
de Financiamento Externos e no Senado 
Federal, obrigatória para operações de 
créditos convencionais, foi demandado 
apenas um processo de consulta.

A implementação do Programa 
REM se deu a partir dos desembolsos 
do pagamento de resultados. A utiliza-
ção das parcelas era orientada por ins-
trumentos de caráter pragmático, mas 
em consonância com as linhas de ação 
acordadas para cada subprograma. Para 
cada pagamento por resultados foi elabo-
rado um plano de investimento, composto 
pelo volume de recursos a serem inves-
tidos em cada Subprograma e Linha de 
ação, mas com menos detalhamento do 
que os planos operativos de outros pro-
gramas. Os planos de investimento eram 
primeiramente discutidos com a CEVA, 
aprovados pelo comitê executivo e então 
submetidos ao KfW. Os rendimentos acu-
mulados na aplicação dos valores de cada 
parcela cobriram a maior parte dos cus-
tos de administração do Programa REM. 
Conforme a crise financeira no estado foi 
se intensificando foram aumentando os 
valores destinados anualmente a gestão 
administrativa do projeto, excedendo até 
mesmo os valores obtidos com os rendi-
mentos bancários. 

Para pleitear o recebimento dos 
recursos previstos no plano de investi-

mento, cada proponente devia formular 

projetos, de acordo com os Subprogra-

mas do SISA (cf. capítulo XX). Os proje-

tos apoiados foram selecionados e apro-

vados pelo Comitê Executivo. No âmbito 

do Subprograma Indígena foi realizada 

uma chamada pública, direcionada às co-

munidades indígenas (ver capítulo 2.9.1). 

Os projetos podiam ser apresentados 

por organizações governamentais, como 

secretarias estaduais ou prefeituras, e 

não-governamentais, como cooperativas, 

associações e organizações da sociedade 

civil. A partir de 2014 foram especifica-

dos e aprovados pela CEVA critérios de 

elegibilidade para os projetos que o Co-

mitê Executivo passou a utilizar para o 

enquadramento das propostas e a análise 

de viabilidade das ações finalísticas:

• Alinhamento com os objetivos do 

SISA;

• Alinhamento com os objetivos do 

Programa REM;

• Aprovação pelo Comitê Executivo 

do SISA;

• Entidades regularizadas, com do-

cumentação em dia;

• Entidades com capacidade de exe-
cução das atividades propostas;

• Desenvolvimento de atividades fi-
nalísticas, promotoras da diversi-
ficação da produção (redução da 
pressão sobre a floresta);

• Entidades representativas das di-
versas regionais;

• Entidades em áreas críticas de 
desmatamento;

• Representatividade de gênero.

A responsabilidade pela execu-
ção dos recursos ficou a cargo do Fun-
do Estadual de Florestas (FEF), existen-
te desde 2001. Em 2015, uma reforma 
administrativa fez com que o FEF fosse 
alocado à SEMA, seguido da contratação 
de uma equipe de gestão com um total de 
dez funcionários. A mudança foi acompa-
nhada pelo fortalecimento das capaci-
dades técnicas, jurídicas e em gestão de 
projetos da equipe, levando à superação 
de muitas das deficiências encontradas. 
Entre outras melhorias, foi elaborada uma 
versão simplificada do Manual Operacio-

nal do Programa, houve capacitação da 

equipe e intensificação das visitas de 

acompanhamento da execução em cam-

po e foram implementadas assessorias 

às entidades conveniadas com baixa ca-

pacidade de gestão. 

Mesmo que contando com pro-

cessos de gestão similares aos dos pro-

gramas de cooperação convencionais, 

o Programa REM, por ser ancorado em 

políticas públicas estruturantes e contar 

com instâncias de governança atuantes, 

teve uma série de procedimentos mais  

flexíveis, tais como a realização de lici-

tações com base na legislação brasileira 

(Lei Federal nº 8.666/1993) e demanda 

de aprovação apenas dos planos de in-

vestimento.

A flexibilidade do Programa 

possibilitou que os seus recursos fos-

sem utilizados de forma complementar 

e sinérgica em programas e projetos que 

necessitavam de recursos financeiros 

devido a uma ampliação de meta, fragili-

dades no planejamento e/ou dificuldades 

na disponibilização de recursos pela fonte 

financiadora.

Gestão do Programa REM

Figura 09: Gestão do Programa REM | Fonte: IMC
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Como os recursos são geridos por um agente do sistema público, foram se-
guidos os dispositivos da legislação brasileira para a aplicação de recursos públicos. 
Durante a primeira fase, foram usados diferentes instrumentos de repasse dos recur-
sos financeiros aos executores dos projetos: com os órgãos estaduais foram firmados 
Termos de Cooperação Técnica e Financeira e para as organizações da sociedade civil 
foram utilizados convênios. Ao longo da implementação da primeira fase do Programa 
REM, foram processados um total de 130 convênios e termos de cooperação com 64 
executores.

A Unidade de Gestão de Projetos, instalada no FEF para a gestão administra-
tivo-financeira do Programa REM, se envolveu de forma intensa no acompanhamen-
to das ações de execução, abrangendo formalização, licitação, aquisição e execução 
física-financeira. A figura 09 visualiza a estrutura geral do fluxo de gestão (o fluxo 
específico do Subprograma Indígena é tratado no capítulo 2.9.1). Além disso, foi ado-
tado um acompanhamento in loco de organizações que apresentavam fragilidades na 
execução, devidas, entre outros, ao baixo grau de organização social e ao baixo nível de 
escolaridade das comunidades. Isto tornou os processos mais demorados e onerosos, 
mas contribuiu para superar as dificuldades encontradas.

Figura 10: Fluxo de execução dos projetos no Programa REM

Fonte: Elaborado com informações do FEF

O Tribunal de Contas do Estado realizou auditorias na administração pública 
e demais entidades conveniadas anualmente. Além disso, o Programa REM contratou 
várias auditorias financeiras externas independentes para avaliação da execução fi-
nanceira e uma auditoria técnica.

Aprendizados sobre a gestão do Programa REM

Sucessos
• Mesmo considerando um período inicial de estabelecimento e ajuste, a partir de 2014 as estruturas 

de gestão do Programa REM se mostraram funcionais para o repasse e a execução dos recursos 
em sua totalidade em um período de aproximadamente cinco anos, levando a um bom desempenho 
do Programa. 

• A flexibilidade inicial nos procedimentos de gestão agilizou o acesso das organizações locais aos 
recursos, mas a posterior aplicação de procedimentos padronizados e ajustes foi importante para 
superar as fragilidades de gestão e controle identificados. 

• A aplicação dos critérios de elegibilidade conferiu mais transparência às deliberações do Comitê 
Executivo.

• O apoio intensivo às organizações locais na gestão dos recursos foi relevante para assegurar um 
bom desempenho dos projetos.

• O grande número de projetos implementados demonstra que o Programa REM conseguiu alcançar 
um público amplo e diverso.

• A flexibilidade do Programa REM foi propícia para a geração de complementaridade entre os seus 
apoios e a aplicação de recursos públicos e de outros financiamentos. Assim, os recursos do Pro-
grama REM catalisaram a implementação de programas públicos e de outros projetos, contribuindo 
para a redução de gargalos operacionais e estratégicos. 

Fragilidades e Desafios
• A flexibilidade inicial do Programa REM era parte de uma proposta de estabelecimento gradativo 

das suas estruturas de implementação, mas posteriormente se rebateu na necessidade de empre-
ender esforços consideráveis em ajustes. 

• Os órgãos diretamente encarregados da gestão tiveram limitações para gerir uma iniciativa da 
proporção do Programa REM. A falta de uma unidade de gestão específica e do manual operacional 
ao início do Programa também contribuíram aos desafios de uma implementação organizada.

• Os mais de cem convênios e termos de cooperação em vigor durante a primeira fase do Programa 
REM indicam uma pulverização do repasse de recursos. O volume de trabalho burocrático necessá-
rio para a sua gestão sobrecarregou a Unidade de Gestão de Projetos em alguns momentos.

• Especialmente as organizações locais tiveram muitas dificuldades com os procedimentos que ne-
cessitam ser seguidos na aplicação de recursos públicos. Mas mesmo nos órgãos governamentais 
houve casos de morosidade na prestação de contas técnica e financeira. O apoio in loco às or-
ganizações muitas vezes requereu uma logística onerosa, devido às distâncias e a dificuldade de 
atender localidades remotas.

• A distribuição das atribuições de coordenação entre o IMC (coordenação técnica) e o FEF/SEMA 
(coordenação financeira) dificultou a gestão de conhecimentos a relatoria do Programa. O Progra-
ma REM, a despeito dos esforços empreendidos, teve dificuldades em estabelecer uma abordagem 
coordenada de monitoramento e de gestão das informações referentes às ações apoiadas. A de-
manda de levantamentos primários de informações (por exemplo, georreferenciamento das famílias 
beneficiadas) foram diferenciais e desafios do Programa REM, comparado a outras iniciativas que 
costumam utilizar dados estatísticos agregados. O monitoramento e as respectivas capacidades 
(planejamento, orçamento, recursos humanos e tecnológicos) deveriam ter recebido maior atenção 
e ter sido fortalecidas para melhores condições de sistematização e avaliação de resultados.  

• Houve também grandes dificuldades na contratação de serviços técnicos de alta qualidade por 
meio do IMC, devido a restrições no âmbito da Lei Federal 8.666/1993, que regulamenta os proces-
sos licitatórios de recursos públicos. Com isto, a qualidade técnica do monitoramento, da gestão 
de conhecimentos e da comunicação do Programa REM ficaram prejudicados, com rebatimentos 
também na gestão estratégica e programática. 

Aprendizados e recomendações
• Mesmo em se tratando de um programa de pagamentos por resultados, a concepção e a implemen-

tação do Programa necessitam de um marco de gestão robusto. Elementos como modalidades de 
implementação funcionais e operacionais, critérios de investimento claros, mecanismos e processos 
de governança bem estabelecidos e regras de implementação definidas são indispensáveis para 

PROPOSTA Elabora proposta e 
plano de trabalho

Avalia viabilidade 
Enquadra em 
critérios de 
elegibilidade

Formaliza convênio 
ou Termo de 
cooperação

EXECUÇÃO Executa atividades

Acompanha 
licitações, aquisições 

e execução físico-
financeira

FINALIZAÇÃO Presta contas 
Elabora relatórios

Recebe e aprova 
prestação de contas

PROPONENTE COMITÊ EXECUTIVO FEF
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7. Remuneração da redução de emissões 
pelo Programa REM

Os recursos desembolsados pelo Programa REM no período de 2012 a 2018, 

remuneram reduções de emissões correspondentes aos anos florestais 2011-2012, 

2012-2013, 2013-2014 e 2014-2015. As reduções foram verificadas, registradas e de-

sativadas na plataforma da Markit Environmental Registry, por meio da CDSA12. Uma 

quantidade igual ou maior de reduções foi registrada e desativada como contribuição 

própria do Estado do Acre, visando reforçar o mecanismo de gestão de risco, conforme 

estabelecem os dois contratos (conferir também Anexo II). 

O total de 16 milhões de euros desembolsado por meio do Contrato BMZ 2011 

97805 dezembro de 2012 e dezembro de 2018 representa a remuneração de resultados 

de redução de emissões equivalentes a 4,102 MtCO2e. A contribuição própria do Estado 

do Acre correspondeu a 4,612 MtCO2e. A conversão do valor remunerado em moeda 

brasileira correspondeu a R$ 53.822.691,44. Somados a rendimentos financeiros no 

valor de R$ 4.514.033,88, foram totalizados R$ 58.336.725,32. Até 31 de dezembro 

de 2018 foram repassados R$ 55.504.949,70, por meio de 94 convênios/cooperações 

técnicas e financeiras e subvenções econômicas firmadas com 52 instituições.

permitir que o Programa adote procedimentos mais flexíveis que os convencionais, tais como a 
utilização de planos de investimento com pouco detalhamento.

• Vários aprendizados foram aproveitados no desenho da segunda fase do Programa REM (por exem-
plo, alocação da gestão administrativa-financeira do Programa na Secretaria de Planejamento do 
Estado, que tem experiência na gestão de programas internacionais, elaboração de um Manual 
Operacional, cf. capítulo 10). Mas é importante que os ganhos em controle e segurança não levem 
a uma burocratização excessiva que comprometa a capacidade de fazer os recursos chegarem às 
organizações locais.

• Espera-se que o repasse da gestão operacional para a SEPLAN possibilite a atuação de uma ins-
tituição com maior experiência nos procedimentos licitatórios, além de facilitar a integração do 
Programa REM com outros programas estruturantes em execução no estado. 

• A preparação de editais e a atuação da comissão de seleção de projetos no Subprograma Indígena, 
com assessoria e acompanhamento pelo Grupo de Trabalho Indígena (agora Câmara Temática 
Indígena), é considerada uma experiência bem-sucedida em termos de transparência e qualidade 
das propostas aprovadas, cuja aplicação pode ser recomendada para os demais subprogramas. 
Recomenda-se, portanto, a ampliação da adoção de chamadas públicas para termos de coopera-
ção técnica e financeira, envolvendo comissões técnicas (com participação da sociedade civil) na 
análise e avaliação das propostas.

• A abordagem de prover acompanhamento e orientação às organizações locais na execução dos 
recursos mostrou-se muito positiva para o fortalecimento das capacidades de gestão de proje-
to destas organizações. Além deste, também poderão ser considerados outros mecanismos para 
alcançar o fortalecimento, tais como ações de capacitação em gestão de projetos ou a previsão 
de contratação de mão de obra especializada no âmbito dos projetos, por exemplo, para a gestão 
financeira. 

• Outra forma de facilitar a execução e de evitar a pulverização de convênios e acordos é o uso de 
desenhos em que várias iniciativas de pequenas organizações são geridas no âmbito de projetos 
maiores, por organizações com maior experiência na gestão (as chamadas organizações aglutina-
doras, cuja utilização já foi experimentada em diferentes arranjos no Fundo Amazônia). No entan-
to, é importante considerar que, no âmbito destes arranjos, seja assegurado um real fortalecimento 
das capacidades de gestão das iniciativas locais (por meio de capacitações e assessorias), visando 
promover o seu empoderamento e capacidade de acessar recursos com maior autonomia no futuro.

• O Programa REM aportou subsídios para uma comparação e avaliação mais específica entre os 
benefícios da implementação direta por organizações locais (especialmente as relacionadas a ati-
vidades produtivas), que apresentam o potencial de gerar benefícios maiores para um conjunto 
restrito de pessoas, e a execução via órgãos governamentais, que alcançam um número maior de 
pessoas de forma indireta e com benefícios comparativamente menores.

Tabela 02: Resumo dos pagamentos por resultados e investimentos do Programa REM – contrato BMZ 
(até 31/12/2018)

Discriminação
Receitas

EUR
Receitas

R$
Despesas

R$

Pagamentos por resultados realizados pelo Programa REM

1ª Parcela 1.900.000,00 5.132.582,68

2ª Parcela 9.300.000,00 30.377.658,76

3ª Parcela 3.300.000,00 13.237.950,00

4ª Parcela 1.500.000,00 5.074.500,00

Rendimentos 4.514.033,88

Repasses

Repassado em convênios (+) 55.504.949,70

Custos administrativos (+) 6.005.649,28

Devolução (-) 3.322.592,18**

Saldo em banco (+) 148.718,52*

Total 16.000.000,00 61.659.317,50 61.361.880,46

(Extrato até 31/12/2018, 94 Convênios/Cooperações/Subvenções econômicas)

* O saldo em conta será utilizado para custear a última auditora financeira da fase 1 do Programa REM e os três últimos meses 
da UGP.

**os valores devolvidos pelas entidades executoras dos convênios foram novamente contabilizados, caso contrário haveria 
uma divergência no saldo bancário. Em grande maioria, a devolução aconteceu devido à não execução da totalidade dos 
recursos destinados.

12  Posteriormente registrados no Info Hub Brasil.

Pelo contrato 13_III+_008_BRA_K_REM do BMU foram realizados pagamen-
tos no valor total de 9 milhões de euros, no período de dezembro de 2013 a dezembro 
de 2017. Este valor corresponde à remuneração de resultados de redução de emissões 
no ano florestal de 2012-2013, equivalente a 2,47 MtCO2e. Os resultados foram regis-
trados junto com a quantidade adicional de 2,47 MtCO2e, como contribuição própria 
do Estado do Acre. 

Em moeda brasileira, os valores corresponderam a R$ 29.510.100,00. Soma-
dos aos rendimentos financeiros de R$ 2.987.454,91 foi totalizado um valor de R$ 
32.497.554,91.  Até 31 de dezembro de 2017 foram desembolsados R$ 29.857.922,33, 
por meio de 36 convênios/cooperações técnicas e financeiras e subvenções econômi-
cas firmadas com 24 instituições. 
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Discriminação
Receitas

EUR
Receitas

R$
Despesas

R$

Pagamentos por resultados realizado pelo 
Programa REM II

Parcela única 9.000.000,00 29.510.100,00

Rendimentos (até 31/12/2018) 2.987.454,91  

Repasses 

Repassado em convênios (+) 29.857.922,33

Custos Administrativos (+) 2.834.428,83

Devolução (-) 196.499,30**

Saldo em banco (+) 1.703,05*

Total 9.000.000,00 32.694.054,21 32.495.982,81

Figura 11: Distribuição anual dos desembolsos para os pagamentos por resultados e reduções de emissões do Programa REM

De dezembro de 2012 a dezembro de 2018, o Comitê Executivo do SISA aprovou a colaboração 
financeira a 130 projetos, no valor total de R$ 85.362.872,03. A figura 12 apresenta o número de projetos 
aprovados e o total de recursos repassados, por ano, nesse período:

 

Figura 12: Número de projetos e valores aprovados e desembolsados pelo Programa REM Fase 1

Os recursos foram repassados aos projetos aprovados em parcelas que seguiam os cronogramas 
físico-financeiros definidos em cada plano de trabalho. Os períodos de execução total dos projetos variaram 
de um a três anos. 

 

Figura 13: Alocação de recursos de acordo com o tipo de proponente

Dos 130 projetos apoiados, 37 (29% do valor total) são cooperações técnicas e financeiras com 
Secretarias de Estado e institutos públicos, sete (5% do valor total) com empresas públicas, sete (5% do 
valor total) com fundações de pesquisa, quatro (3% do valor total) com organizações não-governamentais, 
43 (33% do valor total) com associações e organizações de produtores e 27 (21% do valor total) cooperativas 
de produção.

(Extrato até 31/12/2018, 36 Convênios/Cooperações)

* O saldo em conta não executado.

**os valores devolvidos pelas entidades executoras dos convênios foram novamente contabilizados, caso contrário haveria uma 
divergência no saldo bancário. Em grande maioria, a devolução aconteceu devido à não execução da totalidade dos recursos 

destinados.

O Programa REM passou por auditorias financeiras, para avaliar a veracidade dos gastos e saldos 
registrados nas demonstrações financeiras, bem como a adequação da alocação desses gastos na Repar-
tição de Benefícios. Os procedimentos de auditoria contábil relativos aos anos de 2013 a 2018 foram reali-
zados pelas empresas Maciel Auditores S.S e Sá Leitão Auditoria, Consultoria, Governança Corporativa. As 
referidas empresas atestaram a adequação dos saldos contábeis apresentados pelo Fundo Estadual de Flo-
restas. A auditoria técnica executada concluiu pela conformidade dos projetos apoiados pelo Programa REM.

A figura 11 resume a distribuição anual dos pagamentos de resultados e as reduções de emissões 
correspondentes, abrangendo os dois contratos:

Tabela 03: Resumo de desembolsos e investimentos do Programa REM - BMU (até 31/12/2018)
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SU
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A
S

Indígena Extrativismo Produção Familiar
Pecuária Diversificada

Sustentável
B

EN
EF

IC
IÁ

R
IO

S

Indígenas
Extrativistas e

Agroextrativistas
Produtores agrícolas Produtores de pecuária

TE
R

R
IT

Ó
R

IO
S

Terras indígenas
Reservas Extrativistas, Flo-
restas Públicas, Projetos de 

Assentamento Diferenciados

Projetos de Assentamento

Tradicionais

Propriedades Privadas

e não definidas

AT
IV

ID
A

D
ES

Implementação de sistemas 
agroflorestais para segurança 

alimentar, planos de gestão 
territorial, resgate cultural

Extração e beneficiamento 
de produtos florestais e da 
agricultura para segurança 

alimentar 

Diversificação da agricultura 
familiar e criação de animais 

em pequena escala

Recuperação de áreas de-
gradadas, diversificação de 

pecuária e piscicultura 

Conservação do estoque Redução do fluxo

8. Visão geral e resultados da 
repartição de benefícios

Na negociação do Programa REM foi previsto que os 

recursos financeiros fossem desembolsados com base nos re-

sultados de emissões reduzidas e aplicados de acordo com a 

estratégia de repartição de benefícios.

8.1. Planejamento e implementação 
da estratégia

Embora nas discussões sobre REDD+ muitas vezes a re-

partição de benefícios contemple apenas os recursos que com-

pensem os atores imediatamente envolvidos na redução do des-

matamento ou na conservação florestal, de fato, a aplicação de 

todos os resultados remunerados deve gerar benefícios para a 

sociedade e o território em questão. Desta forma, será adotado 

aqui um entendimento de repartição de benefícios que abrange 

ambas as linhas de apoio do Programa REM:

• O aprimoramento das bases e do funcionamento do SISA 

e das políticas públicas associadas, cujo beneficiário é a 

população do Acre como um todo;

• O beneficiamento direto dos provedores dos serviços 

ambientais, ou seja, aqueles que promovam ações de pre-

servação, conservação, recuperação e uso sustentável de 

recursos naturais.

Quando se trata de beneficiários dos recursos monetá-

rios e não-monetários advindos de REDD+, a literatura13 sugere 

6 tipos: (i) atores que contribuíram diretamente para a redução 

das emissões; (ii) atores que tem direitos legais ao carbono se-

questrado; (iii) agentes de preservação que historicamente vem 

defendendo a floresta, (iv) agentes facilitadores do processo, 

como o governo; (v) atores mais pobres; (vi) compensação a ato-

res que incorrem em custos diretos para diminuir emissões. 

Seguindo a tendência mundial, a abordagem adotada 

no Acre foi de caráter misto, o que possibilitou não apenas be-

neficiar os agentes de preservação (como os beneficiários ex-

trativistas e indígenas que historicamente vem preservando a 

floresta), como também adotar estratégias de apoio ao desen-

volvimento das demais comunidades rurais (p.ex. famílias de 

produtores familiares, comunidades mais carentes e remotas, 

raramente atendidas anteriormente, conseguiram acessar e 

executar os recursos do Programa REM). 

Além disso, o próprio governo também pode ser con-

siderado um beneficiário (correspondendo à categoria de faci-

litador), uma vez que utilizou recursos para melhorar a imple-

mentação do Programa e do SISA. Um exemplo é o aumento 

da capacidade técnica, não só por meio da contratação de 

especialistas, mas também pelo aprimoramento dos técnicos 

já atuantes. Mesmo considerando a rotatividade de gestores e 

técnicos que, via de regra, acompanha as mudanças de governo, 

os conhecimentos adquiridos ainda podem ser aproveitados de 

diferentes formas que podem ajudar o país.  

À época da negociação do primeiro contrato do Progra-

ma REM, com recursos do BMZ, a expectativa era que a pro-

porção entre o fortalecimento do SISA e das políticas públicas 

correlatas e o beneficiamento dos atores na ponta fosse ao me-

nos de 50 a 50%, mas encorajava-se o Acre a apresentar uma 

proposta que privilegiasse a ponta. O Governo do Acre acolheu 

esta argumentação e o acordo foi fechado com uma distribuição 

de 70% para a repartição de benefícios na ponta e 30% para a 

estruturação do SISA e das políticas públicas associadas. Além 

de sinalizar o comprometimento com a geração de resultados e 

impactos locais, a proposta considerava que, paralelamente, ou-

tros programas e projetos também apoiavam o fortalecimento 

institucional dos órgãos estaduais ambientais e florestais (fi-

nanciados, por exemplo, pelo Banco Mundial, Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento e Fundo Amazônia).

Esta abordagem foi reforçada quando foi efetivado o 

segundo contrato de apoio à implementação do Programa REM, 

com recursos do BMU, em fins de 2013. Este contrato previa 

que 90% dos recursos fossem alocados à implementação na 

ponta e 10% para o fortalecimento do SISA.

Contrato BMZ - 16 milhões de € (64%) Contrato BMU - 9 milhões de € (36%)

(30%) (70%)

(90%)(10%)

Distribuição dos Investimentos por Contrato e Finalidade

Aprimoramento do SISA 
e de políticas públicas 
correlatas

Conservação de
 Estoques florestais e

	 Redução do fluxo 
de carbono florestal

Inicialmente, o Programa REM previa uma atribuição clara da repartição dos benefícios de acor-
do com componentes de estoque e de fluxo. Assim, no primeiro ano de implementação, os recursos foram 
direcionados aos dois subprogramas que já estavam configurados no SISA: extrativismo, associado à con-
servação de estoques, e apoio a cadeias sustentáveis da produção familiar, visando a redução de fluxos. 
Em seguida, foram elaborados dois subprogramas adicionais, de pecuária diversificada sustentável, para a 
redução de fluxos, e o subprograma indígena, para a conservação de estoques. Essa alocação foi extensiva-
mente discutida e validada pela Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento, que também monitora 
a execução posterior dos subprogramas.

A distribuição dos recursos entre o fortalecimento do SISA e os componentes de estoque e fluxo foi 
planejada da seguinte forma (cf. cap. 08):

Tabela 04: Planejamento inicial da repartição de benefícios

Abordagem da 
repartição de benefícios

Proporções da repartição de 
benefícios no contrato BMZ

Proporções da repartição de 
benefícios no contrato BMU

Operacionalização e 
aprimoramento do SISA

e políticas públicas associadas 

Apoio à operacionalização e 
funcionamento das instituições do 

SISA
30%

Aprimoramento do funcionamento 
das instituições do SISA

10%

Conservação do Estoque
do Carbono Florestal

Apoio da conservação de florestas 
em comunidades indígenas

17,5%

Apoio a territórios
do extrativismo

58,5%

Redução do Fluxo do Carbono 
Florestal e do Desmatamento 

Apoio das cadeias sustentáveis da 
produção (agrícola) familiar

52,5%

Apoio da pecuária
sustentável 

31,5%

Total Estoque e Fluxo 70% 90%

Esse planejamento inicial foi aprimorado, especialmente no sentido de permitir que os diversos pro-
gramas estaduais de apoio ao desenvolvimento sustentável já existentes fossem contemplados na alocação 
dos recursos. Esta incorporação levou a uma operacionalização mais ágil, beneficiando tanto os atores em 
função da proteção florestal e quanto em função da redução de desmatamento que promovem. Com os 
ajustes, a abordagem foi denominada de “estoque-fluxo-programática”,

Inicialmente trabalhou-se com propostas que categorizavam a estrutura de repartição de benefí-
cios associando beneficiários e territórios. Ao longo da implementação, ficou claro que esta associação era 
demasiado abstrata, não considerava sobreposições, gerando algumas dificuldades no seu entendimento e 
ajustes na aplicação. 

Ainda assim foi composta uma estrutura que associava os elementos e permitia orientar as ativi-
dades elegíveis:13  https://www.ecologyandsociety.org/vol18/iss4/art52/

Figura 14: Porcentagem dos recursos alocada pelo Programa REM Acre
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Na prática, a operacionalização do Programa REM atendeu à combinação de três elementos:

• as pessoas/famílias, que são potenciais e efetivos beneficiários;
• os territórios onde estas pessoas atuam; 
• as atividades executadas. 

Figura 15: Previsão inicial de repartição de benefícios e distribuição final

Os gráficos acima comparam a estratégia de repartição de benefícios planejada e executada du-
rante a primeira fase do Programa REM. Vale salientar que as metas estipuladas tinham um caráter de 
orientação estratégica e não de obrigatoriedade14. 

8.2. Execução e resultados por subprogramas
e macroatividades

A alocação dos recursos seguiu a lógica dos subprogramas, que constituem os instrumentos de pla-
nejamento previstos pelo SISA, sujeitos a regulamentação governamental. Para cada subprograma, a Com-
panhia de Desenvolvimento de Serviços Ambientais (CDSA) elaborou planos de ação, que foram registrados 
junto ao Instituto de Mudanças Climáticas (IMC). A formalização dos subprogramas não era pré-requisito 
para os investimentos do Programa REM, mas constituía uma das metas do Programa.

A operacionalização da repartição de benefícios ocorreu de acordo com o fluxo descrito no capítulo 
5.4. Os recursos foram aplicados em projetos relativos a programas e políticas do estado, associados a cada 
subprograma, pelo Fundo Estadual de Florestas, que recebeu os pagamentos por resultados via KfW.

As ações de fortalecimento e aprimoramento do SISA foram realizadas por meio de acordos de 
cooperação técnica e financeira com os respectivos órgãos envolvidos. Os recursos destinados a ações na 
ponta podiam ser acessados e implementados tanto pelas entidades governamentais responsáveis pelas 
políticas e programas (secretarias estaduais e prefeituras) como por organizações não governamentais par-
ceiras (associações, cooperativas e organizações da sociedade civil), desde que se viabilizasse a chegada dos 
benefícios na base local. 

Originalmente, a proposta de repartição era orientada pelas diferentes categorias fundiárias do 
estado. Na configuração territorial do Acre, vários territórios contam com objetivos legalmente definidos, 
facilitando a caracterização e o agrupamento dos beneficiários residentes. Portanto, as ações deveriam se 
concentrar nas terras indígenas, nas unidades de conservação de uso sustentável e nos projetos de assen-
tamento diferenciados (com maior cobertura florestal), o que permitiria atender a população extrativista, e 
nos projetos de assentamento convencionais, para alcançar os beneficiários da agricultura familiar. Apenas 
os médios e grandes produtores privados não poderiam ser associados a uma categoria fundiária específica. 

No entanto, na prática, a correlação entre os grupos sociais que ocupam estes territórios e as ativi-
dades exercidas não é tão clara. A renda familiar dos beneficiários frequentemente se compõe por diferentes 

“cardápios” de atividades e cadeias produtivas. Por exemplo, os grupos extrativistas diversificam seu traba-
lho ao longo do ano. Além da coleta sazonal de produtos florestais como borracha e castanha, dedicam-se 
à agricultura familiar de autoconsumo e à criação de pequenos animais. Muitos agricultores familiares em 
projetos de assentamento onde ainda há cobertura florestal significativa também exercem atividades extra-
tivistas. Assim, várias atividades podem ser exercidas por várias categorias de beneficiários, porém, muitas 
vezes estão associadas a objetivos e escalas distintas. Isto pode ter reflexos diferenciados em termos das es-
tratégias de estoque e fluxo. Por exemplo, a produção de autoconsumo pode ser compatível com a conserva-
ção da floresta, enquanto a produção em escala comercial pode ser objeto de estratégias de redução de fluxo. 

Estas dinâmicas foram acolhidas na execução do Programa REM, resultando em um desenho em 
que (com exceção do subprograma indígena, onde a associação às terras indígenas era clara) as ações dos 
subprogramas passaram a incidir em várias categorias fundiárias:

 Figura 16: Arranjos de alocação dos recursos via subprogramas                Fonte: IMC

Ao longo da execução do Programa REM, foram empreendidos vários esforços de análise mais preci-
sa da interrelação entre territórios, beneficiários e atividades apoiadas. A alocação geral das principais ati-
vidades econômicas, com base nas informações contidas nos relatórios dos convênios, indica que atividades 
foram apoiadas em mais de um subprograma, embora em diferentes territórios. É importante enfatizar que a 
escala e o escopo dos apoios podiam variar entre os subprogramas, de modo que a mesma atividade poderia 
ser incentivada visando a garantia de segurança alimentar em um subprograma e buscando a inserção no 
mercado em outro (um exemplo é a piscicultura, ver capítulo XX). Além disso, também foram apoiadas algu-
mas atividades com finalidade não econômicas, por exemplo, para incentivar a integração social e o resgate 
cultural (ver capítulo XX).

Tabela 05: Alocação de recursos no Programa REM e de acordo com os subprogramas (situação em 31.12.2018)

Subprograma 
Valores Repassados

R$
Porcentagem

%
Subprograma Indígena 6.842.590,00   10,25

Subprograma Extrativismo 16.742.322,33   25,09

Estoque 35,34

Subprograma Produção Familiar 32.473.743,11   48,66

Subprograma Pecuária Sustentável 10.675.600,00 16,00

Fluxo 64,66

Total Subprogramas 66.734.255,44   100,00

14 Os capítulos a seguir 
apontarão elementos 

que permitem compre-
ender os motivos pelos 
quais os Subprogramas 
Indígena e Extrativista 

terminaram apresen-
tando participações 
menores do que as 

inicialmente propostas. 
Entre estes, estão parti-
cularidades relacionadas 

aos próprios públicos, 
tais como dificuldades 
de acesso, fragilidades 
das organizações etc. 

(cf. capítulos 9.2.1 e 
9.2.2).
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Em relação aos recursos previstos para o aprimoramento do SISA, ao final 
da primeira fase do Programa REM, as percentagens executadas foram ligeiramente 
menores do que previsto (29 de 30% e 8 de 10%, respectivamente). Todavia, a opera-
cionalização do FEF, no período de 2014 a 2018, foi integralmente custeada com os 
rendimentos do Programa REM, não entrando na repartição de benefícios acima.

Nos primeiros anos de implementação esteve em vigor o Programa de Certi-
ficação da Propriedade Rural (para pequenos produtores), posteriormente substituído 
pelo Cadastro Ambiental Rural (CAR). Este programa previa o georreferenciamento 
das propriedades rurais participantes, bem como o pagamento de um bônus e outros 
serviços, visando reverter os processos de desmatamento. Em alguns convênios do 
Programa REM também foi realizado o georreferenciamento dos beneficiários, mas a 
tabela inserida na Figura XX mostra que apenas parte dos públicos beneficiários foi 
mapeada. Estes levantamentos, ainda que não exaustivos, permitiram obter uma visão 
geral dos principais focos geográficos da atuação do Programa REM (cf. Figura 17).

É possível identificar a associação entre os beneficiários e as categorias fun-
diárias priorizadas, mas também a distribuição de apoios, como o fomento à pecuária 
diversificada, por todas as categorias (cf. capítulo 9.3.2). Além disso, visualiza-se a 
concentração das atividades relacionadas à conservação de estoque fora das áreas 
de expansão do desmatamento no estado. Vale salientar que, além do Programa REM, 
outros programas e iniciativas atuam nos focos de desmatamento do estado. 

Para a visualização dos resultados agregados do Programa REM também fo-
ram disponibilizadas representações da alocação de recursos por grandes linhas de 
atividades (cf. Figura 18).

Figura 17: D
istribuição geográfica dos beneficiários do Program

a R
EM

Produção Florestal e Extrativista

Produção Agrícola 
Familiar

Piscicultura

Pecuária

Agentes 
Agroflorestais 

Indígenas 

Regularização 
Ambiental e 

Fundiária

Gestão Territorial e 
Ambiental

Fortalecimento Institucional Floresta Plantada
Figura 18: Distribuição dos recursos do Programa REM por macroatividades
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8.3. Quadro de indicadores gerais e monitoramento

Diferentemente de projetos tradicionais, inicialmente a concepção do Programa REM não previa 
uma ênfase específica no monitoramento dos resultados e impactos da aplicação dos recursos, posto que 
eram percebidos como remuneração de resultados já alcançados anteriormente. Portanto, não foram pre-
vistos requerimentos detalhados quanto à coleta, sistematização e monitoramento de informações sobre os 
resultados e impactos da aplicação dos investimentos realizados com os recursos do Programa REM.

No entanto, ao longo da implementação, as demandas de prestação de contas em relação aos inves-
timentos se intensificaram, por parte tanto da sociedade civil quanto dos doadores, do próprio KfW, e dos 
demais stakeholders do SISA. Assim, paulatinamente foram tomadas medidas no sentido de aumentar as 
capacidades e ações de monitoramento.

É importante enfatizar que a abordagem de pagamento por resultados não prevê o estabelecimento 
de uma sistemática de metas e monitoramento de resultados no nível da implementação. Ainda assim, foi 
estabelecido um quadro de indicadores e metas gerais no âmbito do Programa REM, a serem alcançadas ao 
final da implementação da primeira fase:

Tabela 16: Indicadores, metas e resultados gerais da primeira fase do Programa REM

Indicadores Metas Resultados

Aprimoramento do SISA

Novos subprogramas em implementação 2 2

Novas parcerias de financiamento 1 1

Atores capacitados sobre temas prioritários para o SISA 400 1.191

Intercâmbios de experiências com outras
jurisdições em nível nacional e internacional 

7 19

Beneficiários

Produtores familiares beneficiados (famílias) 6000 6509

Beneficiários extrativistas (famílias) 1400 3000

Beneficiários da pecuária diversificada (famílias) 600 4502

Beneficiários indígenas (indivíduos) 2000 7.929

Verifica-se, portanto, que todos os indicadores quantitativos foram atingidos ou (largamente) su-
perados. É importante levar em conta que não houve uma padronização da definição de beneficiários no 
âmbito dos convênios, que adotaram várias formas de contabilização. No cômputo geral, a maior parte dos 
grupos de beneficiários são contabilizados por famílias, correspondendo às unidades produtivas beneficiadas 
pelo Programa REM. Para os povos indígenas é computado o número de indivíduos, abrangendo todos os 
residentes das terras indígenas beneficiadas pelo Programa REM, de modo que não foi realizado um cálculo 
do número total de beneficiários, mas estima-se que tenham sido alcançadas um total de aproximadamente 
14 a 16 mil famílias.

Em cada linha, a distribuição 
pode ser alocada às macroatividades 
mais relevantes da seguinte maneira:
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Aprendizados gerais sobre a repartição de benefícios

Sucessos
• O Programa fomentou uma série de atividades associadas ao conceito de REDD+: redução do des-

matamento e da degradação florestal, manejo sustentável de florestas, conservação e aumento de 
estoques florestais (embora apenas a redução do desmatamento seja considerada como base para 
o cálculo do pagamento).

• A proposta de repartição de benefícios, que previu a canalização de 70% e 90% dos recursos finan-
ceiros para os beneficiários ponta nos dois contratos, é percebida como ousada, além da expectativa 
discutida em nível internacional à época da negociação (50/50%).

• O critério explícito de uma alocação alta de recursos para investimentos em nível local é percebido 
como positivo por parte da sociedade civil e de beneficiários. 

• A opção do Acre, de propor 70% e 90%, respectivamente, como meta para investimentos em nível 
local, tem servido como exemplo e incentivos para outros países e parceiros de também fazerem 
propostas ambiciosas neste sentido. 

• A execução do Programa REM se mostrou consistente com a distribuição de estoque e fluxo com 
base fundiária e com a distribuição planejada.
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Fragilidades e Desafios
• A proposta conceitual de subprogramas que permitissem articulações claras e consistentes entre 

territórios, grupos sociais e atividades enfrentou dificuldades de implementação prática. Em dife-
rentes graus, as três categorias se misturam no âmbito dos quatro subprogramas apoiados pelos 
dois contratos financeiros.

• A lógica do SISA estabelece que os recursos devem gerar incentivos para a manutenção e ampliação 
de serviços ambientais, entre os quais, a redução de desmatamento e degradação florestal e das 
emissões relacionadas. No entanto, não é possível avaliar em curto prazo se os incentivos apoiados 
efetivamente contribuem à continua redução do desmatamento.

• As metas formuladas para a repartição de benefícios são os números de beneficiários que deveriam 
ser apoiados no âmbito das ações de cada subprograma. No entanto, a contabilização dos beneficiá-
rios não foi realizada com base em critérios uniformes e há dificuldades no entendimento das linhas 
de base e no cálculo das metas. 

• As dificuldades no acompanhamento do número de beneficiários, entre outros aspectos, se devem 
ao fato de que o cadastramento e georreferenciamento dos beneficiários requer conhecimentos 
técnicos que os comunitários não dispõem. A realização pelos órgãos gestores não foi considerada 
prioridade e nem era condição primordial durante a assinatura dos contratos/convênios. Além disso, 
teria sido extremamente morosa e onerosa.

• Embora a lógica do pagamento por resultados já alcançados anteriormente não contemple uma 
associação entre fundos investidos e futuras reduções do desmatamento, seria importante que as 
políticas públicas apoiadas fossem monitoradas de forma mais consistente, inclusive para permitir 
a priorização das linhas de ação mais efetivas. 

• A priorização do levantamento de percepções da avaliação técnica gerou dificuldades para a afe-
rição agregada de resultados e benefícios. O georreferenciamento individual dos beneficiários não 
foi realizado de forma abrangente e a contabilização de beneficiários não foi realizada com base no 
georreferenciamento. 

Aprendizados e recomendações 
• Recomenda-se analisar se uma implementação baseada em macroatividades poderia facilitar o 

monitoramento e a aferição dos resultados do Programa REM em termos da redução de fluxos e da 
conservação dos estoques de carbono.

 
Fonte: Elaborado com informações do FEF

Figura 20: Distribuição das principais atividades econômica apoiadas nos subprogramas

• A relação entre os indicadores diretamente atrelados à lógica da remuneração de resultados e in-
dicadores adicionais (que poderiam ser considerados de caráter voluntário) é um tema ainda a ser 
mais bem explorado no contexto das abordagens de REDD+. Indicadores adicionais podem exercer 
um papel relevante na orientação das políticas públicas e na geração de aprendizados, mas também 
na orientação de investimentos futuros (por exemplo, a relação entre geração de renda e redução do 
desmatamento). As análises deveriam explorar até que ponto o monitoramento dos resultados de 
aplicação dos recursos reflete um entendimento de “resultados duplos”, quais seriam os custos de 
transação do seu levantamento face a considerações de custo/benefício, entre outros.

• Para a segunda fase do Programa REM foram previstos maiores investimentos em monitoramento 
e na gestão de conhecimento.

9. Resultados e aprendizados da repartição de 
benefícios

Por meio do Programa REM foi implementada uma grande diversidade de ações de quase 70 insti-
tuições proponentes. A sistematização e análise de todas ações se mostrou um desafio considerável para o 
Programa, que já foi objeto de várias iniciativas em auditorias e avaliações. Os capítulos a seguir abordam 
os resultados e aprendizados sem visar uma descrição exaustiva de todas as frentes de implementação, 
mas destacam algumas experiências emblemáticas em termos de aprendizados sobre a implementação de 
abordagens de REDD+.

9.1. Aprimoramento do SISA e fortalecimento institucional 
de políticas públicas associadas

Ao início da implementação do Programa REM, a estruturação do SISA havia atravessado um amplo 
processo de consulta e normatização. No entanto, havia um consenso que o fortalecimento e aprimoramento 
do sistema ainda necessitava de apoios adicionais. Além disso, a lógica do SISA previa que os investimentos 
deveriam propiciar a continuidade e ampliação das reduções de emissões e a transição para uma economia 
de baixo carbono. Estes objetivos seriam promovidos pelos incentivos às mudanças nos sistemas produtivos, 
mas também dependiam da efetividade das ações de enfrentamento do desmatamento e da degradação 
florestal. Vale enfatizar que as ações priorizadas complementavam apoios aportados pelos demais progra-
mas e projetos em execução no estado.

Ambas as linhas demandavam investimentos nos órgãos responsáveis por estas pautas, de modo 
que foram previstas e realizadas no Programa REM as seguintes ações de fortalecimento institucional:

9.1.1. Operacionalização e aprimoramento do SISA

a) Apoio à estruturação e operacionalização do arranjo de governança e demais instrumentos do SISA 

O Programa apoiou a atuação da Comissão Estadual de Validação e Acompanhamento e suas vin-
culadas (Câmara Temática Indígena e Câmara Temática de Mulheres), bem como a participação das popu-
lações tradicionais e povos indígenas nestas instâncias e a atuação do Comitê Científico. 

Também apoiou integralmente as atividades do IMC e do FEF referentes a implementação e ao mo-
nitoramento do Programa REM e do SISA, garantindo a estruturação desses órgãos e a integração entre eles. 
Os técnicos foram capacitados em temas relacionados ao gerenciamento, tais como gestão de convênios, 
contratos na administração pública, licitação, gestão de conflitos e elaboração de projetos, mas também 
em assuntos técnicos como serviços ambientais, mudança do clima, REDD+, valoração ambiental, legislação 
ambiental, entre outros.

b) Capacitação de beneficiários e realização de intercâmbios de experiências 

O Programa REM apoiou a capacitação de agentes públicos em mudança do clima e florestas, servi-
ços ambientais e outros temas relacionados ao SISA e ao Programa REM. Os intercâmbios ocorreram entre 
instituições e entre governos subnacionais no nível nacional e internacional.

Subprograma

Indígena

Subprograma

Extrativismo

Subprograma

Produção Familiar

Subprograma

Pecuária Sustentável

Extrativismo não-madereiro (borracha, oleaginosa, etc.)

Manejo e beneficiamento madeireiro

Sistemas agroflorestais

Lavouras permanentes (café, açaí, etc)

Lavouras temporárias (mandioca, feijão, milho, etc.)

Meliponicultura

Pecuária bovina

Piscicultura

Turismo comunitário
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Tabela 07: Eventos de formação, difusão e participação social

Tipos de eventos
Número de

eventos
Número de

participantes

Número de oficinas e cursos de formação para fortalecimento do 
SISA e engajamento dos beneficiários

56

Número de atores formados 1.191

Número de seminários, workshops, encontros
e feiras para difusão do SISA

48

Número de intercâmbios e visitas técnicas
de implementadores e interessados em REDD+

19

Número de participantes 783

 Fonte: IMC, 2018

c) Participação de atores do SISA em fóruns relacionados a REDD+, especialmente os relacionados à elabo-

ração da Estratégia Nacional de REDD+.

O Programa REM apoiou a participação de membros do Comitê Executivo do SISA na Comissão 

Nacional para REDD+ (CONAREDD+), na Câmara Consultiva Temática do Pacto Federativo e na Câmara 

Consultiva Temática de Captação de Recursos, contribuindo para o alinhamento do SISA com a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima. Também foi apoiada a participação de duas representantes da CEVA na 

Câmara Consultiva Temática de Salvaguardas Socioambientais da CONAREDD+. 

d) Apoio à atuação da Companhia de Desenvolvimento de Serviços Ambientais (CDSA)

O Programa REM apoiou a estruturação e operacionalização da CDSA, possibilitando o estabele-

cimento de parcerias e a realização de prospecções e estudos dos ativos ambientais do estado do Acre e o 

desenvolvimento de dois novos subprogramas (Pecuária Diversificada Sustentável e Indígena).

e) Financiamento de estudos relacionados à mudança do clima, dinâmica do uso da terra e inventário de 

emissão de gases de efeito estufa

Foram realizados cinco estudos em cooperação com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

(EMBRAPA) para subsidiar a elaboração do inventário de gases de efeito estufa do Estado do Acre:

• 2º Inventário de Gases de Efeito Estufa do Estado do Acre, abordando o monitoramento dos setores 

produtivos de energia, transporte, agricultura, pecuária, mudança de uso da terra e resíduos sólidos;

• Mapeamento dos estoques de carbono nas Florestas Estaduais do Mogno e Gregório;

• Mapeamento de estoque de carbono por classes de solo;

• Etnoconhecimento e agrobiodiversidade na Terra Indígena Kaxinawa, do Nova Olinda;

• Estudos pedológicos de alta resolução nos municípios de Jordão, Mâncio Lima e Santa Rosa do Purus. 

f) Comunicação e difusão de informações relacionados ao SISA e ao Programa REM

Foram apoiados o desenvolvimento da página eletrônica do SISA e do Programa REM, a produção 

de vídeos e spots para rádio, boletins e artigos e a participação em eventos nacionais e internacionais cor-

relatos ao Programa.

9.1.2. Fortalecimento do comando e controle 

O Programa REM apoiou ações de monitoramento, fiscalização e licenciamento ambiental, incluindo 
o aprimoramento do mapeamento e monitoramento do desmatamento e dos usos do fogo, tendo em vista 
a sua importância em termos de degradação florestal. Destaca-se o apoio à atuação da Força Tarefa de 
Controle do Desmatamento e Queimadas.

As atividades apoiadas foram concentradas nas regiões sob maior pressão de desmatamento no 
estado. Além disso, foram formadas cinco brigadas de incêndios comunitárias nos municípios prioritários.

9.1.3. Fortalecimento do ordenamento territorial
e fundiário 

Foram apoiadas ações de regularização fundiária, visando identificar e resolver parte do processo 
de ocupação ilegal iniciado nas florestas públicas do estado. Os recursos do Programa REM possibilitaram 
a realização de laudos de identificação fundiária nas quatro Florestas Estaduais e a emissão de 245 títulos 
para famílias residentes nos Polos Agroflorestais dos municípios de Capixaba, Epitaciolândia, Xapuri, Plácido 
de Castro, Brasiléia e Mâncio Lima.

Atuação da Força Tarefa de Controle do Desmatamento e Queimadas
A Força Tarefa foi instalada em 

2015, como resposta ao aumento do 
desmatamento, visando promover a inte-
gração das ações dos órgãos do Governo 
Federal e Estadual em três grandes linhas 
(Comando e Controle, Produção Susten-
tável e Comunicação e Educação Ambien-
tal). Foi também instalada uma sala de 
situação permanente para a geração de 
informações e subsídios à tomada de de-

cisão, sob coordenação geral do Gabinete 

Civil do Governador, visando monitorar 

não somente a dinâmica de desmata-

mento e degradação florestal, mas tam-

bém atuar frente aos eventos climáticos 

extremos que atingiram o Acre nos últi-

mos anos.

A atuação conjunta dos órgãos 

em várias operações de campo terres-

tres e aéreas contribuiu para manter 

as taxas de desmatamento sob relativo 

controle, permitindo alcançar reduções 

após anos em que se verificavam au-

mentos. Também permitiu a realização 

de ações concentradas nas áreas crí-

ticas de desmatamento do estado em 

complementaridade aos incentivos pro-

piciados pelo Programa REM.

Aprendizados sobre o aprimoramento do SISA e 
fortalecimento institucional

Sucessos
• O Programa REM cumpriu o papel de conferir efetividade prática ao funcionamento do SISA, por 

meio do Programa ISA Carbono. Sem os recursos aportados, a implementação não teria ocorrido.

• Os apoios à governança fortaleceram estruturas que, em comparação à situação de outras jurisdi-
ções, são consideradas bastante robustas.

• O Programa REM fortaleceu a visibilidade internacional e a participação do Acre em eventos inter-
nacionais. O SISA e o Programa REM são considerados exemplos para outros governos e a comuni-
dade de REDD+ internacional.

• Os membros do governo do Acre, os representantes da CEVA e a própria coordenação do Programa 
REM no KfW realizaram aportes relevantes e reconhecidos para a construção da ENREDD+, o avan-
ço das salvaguardas socioambientais, as resoluções da CONAREDD+ e o aprimoramento do REDD+ 
no país. 

• Juntamente com outros programas e iniciativas em andamento no Acre, foram realizados investi-
mentos estratégicos nos temas controle do desmatamento e queimadas e regularização fundiária.

• O Programa REM foi um catalisador para a reflexão sobre um conjunto maior de mecanismos de 
financiamento verde. Foi possível estruturar uma rede ampla de parceiros potenciais para financiar 
a transição do Acre para uma economia de baixo carbono.

• Durante o período de implementação do Programa REM o Acre ampliou seus esforços de monito-
ramento efetivo de informações relacionadas à mitigação e adaptação à mudança do clima. Atu-
almente, vários relatórios são elaborados rotineiramente, permitindo planejamentos antecipados à 
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9.2. Abordagens de conservação de 
estoques de carbono

Conceitualmente, os subprogramas associados à manu-
tenção dos estoques de carbono são aqueles que beneficiariam 
os grupos que tradicionalmente contribuem à conservação das 
florestas. De acordo com a estrutura contratual e de gestão do 
Programa REM, abrange os Subprogramas Indígena e Extrati-
vista. No entanto, com base na definição dos critérios de ele-
gibilidade, os subprogramas também apoiaram atividades que 
estão presentes em outros subprogramas.

9.2.1. Subprograma Indígena

As terras indígenas são as categorias fundiárias que 

apresentam o menor índice de desmatamento no Acre (menos 

de 2%). Entretanto, dado a sua dimensão geográfica (2.436.306 

hectares), é crescente a pressão de agentes externos sobre os 

recursos naturais presentes nessas áreas, que se acentua nas 

localizadas às margens das rodovias e na fronteira internacio-

nal, com as concessões florestais presentes no lado peruano. 

As 37 terras indígenas existentes no estado15 estão dis-

tribuídas em 11 municípios e ocupam cerca de 14% do território 

acreano. Dados populacionais da Fundação Nacional do Índio 

(FUNAI, 2016) contabilizam 23.248 indígenas vivendo em 230 

aldeias no estado.

Historicamente é grande a busca desses povos pelo re-

conhecimento de sua identidade cultural, a proteção de seus 

territórios e a autonomia administrativa e financeira de suas 

organizações. Diante disso, praticamente todas as ações do 

Subprograma Indígena foram implementadas diretamente por 

associações indígenas (com exceção dos convênios com a Pre-

feitura do Jordão e do programa de formação dos agentes agro-

florestais, ver abaixo).

Foram firmados 25 convênios, beneficiando 7.929 in-

dígenas residentes em terras indígenas, no montante de R$ 

6.842.590,00, correspondendo a 10,25% do volume total de-

sembolsado na primeira fase do Programa. 

  O Subprograma Indígena apoiou a realização de três 

linhas de ações principais:

• A implementação dos Planos de Gestão de Terras Indí-
genas, um instrumento participativo que integra o arca-
bouço de ordenamento territorial e ambiental do estado. 
Os planos devem expressar a autonomia e autodeter-
minação dos povos no estabelecimento de acordos que 
permitam a proteção territorial, bem como subsidiar a 
orientação do planejamento e da execução das políticas 
públicas relevantes. Foi realizada uma priorização das 
terras indígenas mais afastadas para a implementação 
dos planos, levando em consideração que também havia 
outros programas e projetos apoiando a elaboração dos 
planos no estado (cf. Figura 21).

• A atuação de 149 Agentes Agroflorestais Indígenas, por 

meio do pagamento de bolsas de apoio à sua formação 

e suas atividades em campo, dando continuidade a uma 

iniciativa em andamento desde 1996 (cf. Box XX). Os 

agentes agroflorestais atuaram em 131 aldeias, perten-

centes a 28 Terras Indígenas (82,3% do total), numa ex-

tensão de 1.822.131 hectares (74,8% do total).

• Ações de fortalecimento e resgate da cultura indígena, 

especialmente pela reforma de centros comunitários tra-

dicionais e com a realização de festivais culturais.

A implementação do Subprograma Indígena apresentou 

dois importantes diferenciais em relação aos demais subprogra-

mas do SISA e do Programa REM:

• Foi o subprograma em que mais claramente estava dada 

a associação entre recorte territorial, beneficiários e ati-

vidades apoiadas. 

• O subprograma contou com mecanismos distintos de se-

leção de projetos, que ocorreram por meio de edital. Sua 

elaboração foi conduzida e acompanhada pelo Grupo de 

Trabalho Indígena, que assessora a Comissão Estadual 

de Validação e Acompanhamento em relação a todos as-

suntos relacionados à temática indígena. Além disso, foi 

constituída uma comissão de seleção para a avaliação 

das propostas apresentadas com base no edital.

Em síntese, através da implementação do subprograma 

Indígena foram fomentadas ações que visam reduzir a pressão 

de atividades exploratórias que levem à degradação dos recur-

sos naturais, por meio do apoio de monitoramento ambiental, 

fortalecimento cultural e fomento às atividades produtivas sus-

tentáveis em 28 Terras Indígenas do estado do Acre. As ações 

desenvolvidas foram: 

• Aquisição de barcos motorizados e insumos para a re-

alização de missões de monitoramento e proteção do 

território, o escoamento da produção agroflorestal e a 

realização dos eventos culturais;

• Aquisição de equipamentos e insumos para a produção 

familiar agrícola;

• Realização de cursos de boas práticas de coletas de se-

mentes florestais para posterior certificação e comer-

cialização;

• Apoio ao desenvolvimento do artesanato indígena atra-

vés da aquisição de insumos e da realização de inter-

câmbios entre as mulheres indígenas artesãs; 

• Capacitação dos indígenas nos temas relacionados ao 

projeto; e

• Pagamento de bolsas para os Agentes Agroflorestais 

Indígenas.

15  Incluindo três terras indígenas ainda sem reconhecimento pela FUNAI (Terras Indígenas Estirão, Kuntanawa e Jaminawa do Guajará).

base da análise de tendências.

• As ações de comunicação asseguram a transparência e são fundamentais no contexto de pionei-
rismo do programa.

• Foi apoiada a construção do Programa de Sociobiodiversidade do SISA.

Fragilidades e Desafios
• É inerente ao caráter de pioneirismo do SISA e do Programa REM que nem todas as soluções iniciais 

tenham tido continuidade ao longo do tempo. Foram necessárias mudanças associadas ao alinha-
mento com a estruturação da Estratégia Nacional de REDD+, elaborada paralelamente ao período 
de implementação da primeira fase (por exemplo, abandono do registro das reduções de emissões 
em plataforma comercial em função do estabelecimento da plataforma nacional).

• Outros ajustes se mostraram necessários com o alinhamento à implementação do novo Código Flo-
restal a partir de 2012 (por exemplo, substituição do Programa de Certificação Rural pelo Cadastro 
Ambiental Rural, previsto pelo Código).

• Os marcos regulatórios de REDD+ evoluíram de forma muito dinâmica no período de implementa-
ção do Programa REM, levando a situações de volatilidade e insegurança para os atores pioneiros.

• A aposta do Acre na viabilidade da negociação de offsets não se concretizou, demandando mudan-
ças na estratégia inicial de ampliação rápida dos financiamentos com esta perspectiva. Ainda as-
sim, o Programa REM contribuiu à redução de riscos e à geração de transparência para potenciais 
futuros investidores.

• A Força Tarefa representou um avanço na atuação integrada das instituições de controle ambiental, 
mas a implementação de suas ações em campo ainda enfrenta desafios. A tradição de atuação por 
instituição ainda é muito presente, esforços de articulação são realizados, mas sua operacionali-
zação muitas vezes ainda é incipiente. Gargalos estruturantes, como os baixos efetivos de pessoal 
permanente nas instituições, seguirão não sendo objetos de financiamentos externos, mas impac-
tam fortemente na efetividade das ações.

• A cooperação entre os órgãos ambientais estaduais e federais (IMAC e IBAMA) foi afetada pelo 
agravamento da crise política no país, que teve rebatimentos na manutenção da atuação em cam-
po dos órgãos federais. 

• O caráter extremamente técnico e complexo do desenho do Programa REM dificultou as ações de 
comunicação.

• A gestão de conhecimento foi um desafio para o programa, devido à complexidade técnica, o grande 
número de parceiros e atividades apoiados e a falta de planejamento inicial para o enfrentamento 
deste desafio. 

• A forma de comunicação priorizada pelo governo gerou um déficit de informações públicas concre-
tas sobre o programa. 

• O quadro técnico do SISA e de seus parceiros conta com poucos funcionários públicos de carreira. 
Com isso, o SISA se torna muito vulnerável à perda de memória institucional em situações de mu-
dança de governo.

Aprendizados e recomendações
• Na busca de modelos para a transição à economia de baixo carbono, devem ser combinados inves-

timentos programáticos e a construção de acesso a mercados para produtos sustentáveis.

• Recomenda-se um maior alinhamento entre as ações de comando e controle e os incentivos aos 
sistemas produtivos do Programa REM. Em médio prazo, o monitoramento deve poder informar de 
forma consistente sobre a evolução do desmatamento nas áreas de concentração dos investimen-
tos do Programa REM.

• Deve ser previsto um maior investimento em ações de comunicação, seja para a mobilização de 
beneficiários, seja para a difusão de resultados. Recomenda-se definir um plano de gestão de co-
nhecimento e comunicação antes do início da implementação. A nova fase do Programa REM prevê 
mais instrumentos e recursos neste sentido. 

• É fundamental investir mais em funcionários públicos de carreira e fortalecer a sua atuação.
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Figura 21: Espacialização das ações do S
ubprogram

a Indígena

Os Agentes Agroflorestais Indígenas
A formação dos Agentes Agro-

florestais Indígenas teve início em 1996, 
com um primeiro curso realizado pela or-
ganização indigenista Comissão Pró-Ín-
dio do Acre. A formação abrange, além 
de técnicas e conceitos científicos sobre 
o uso, manejo e a conservação dos recur-
sos naturais, os saberes indígenas sobre o 
meio ambiente. Além de cursos intensivos 
anuais, a formação também se dá atra-
vés de intercâmbios, oficinas e assesso-
rias realizadas nas aldeias. 

Os Agentes Agroflorestais Indí-
genas exercem a função de mediadores 
da gestão territorial e ambiental das ter-
ras indígenas, mobilizando as comunida-
des para a reflexão e o desenvolvimento 
das estratégias e atividades previstas 
nos acordos comunitários que fortalecem 
o uso e conservação da biodiversidade lo-
cal. Os Agentes Agroflorestais Indígenas 

realizam trabalhos de Assistência Técnica 

e Extensão Rural junto às comunidades, 

no fortalecimento da segurança alimen-

tar e nutricional por meio da diversifica-

ção da produção, com a implementação 

e manejo dos quintais e Sistemas Agro-

florestais, criação de animais domésticos 

e silvestres, enriquecimento de capoeiras 

com espécies de interesse, implantação 

de hortas orgânicas, manejo de resíduos 

sólidos, vigilância e monitoramento das 

terras indígenas, entre outros.

O processo de formação dos 

Agentes Agroflorestais Indígenas para a 

gestão ambiental das terras indígenas no 

Acre foi pioneiro na Amazônia e no Bra-

sil, influenciando experiências similares 

promovidas por outras organizações indí-

genas e indigenistas, bem como a cons-

trução da Política Nacional de Gestão 

Ambiental e Territorial em Terras Indíge-

nas, promulgada em junho de 2012.

Em 2002, foi criada a Associa-

ção do Movimento dos Agentes Agro-

florestais Indígenas do Acre (AMAIAC) 

para organizar os trabalhos da categoria 

e realizar a representação política dos 

Agentes Agroflorestais Indígenas junto 

ao poder público, organizações indígenas, 

indigenistas e parceiros. O trabalho dos 

Agentes Agroflorestais Indígenas ainda 

não conta com uma política pública per-

manente e efetiva que garanta recursos 

para a sua formação e prestação de ser-

viços às suas comunidades, mas, desde o 

seu início, recebeu apoios por vários pro-

gramas e projetos.

Fonte: Comissão Pró-Índio Acre 

(cpiacre.org.br)

Fotos: Acervo AMAAIAC 
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Aprendizados específicos sobre o Subprograma Indígena

Sucessos
• O Subprograma Indígena adotou uma estratégia que combinou a continuidade de experiências já 

consolidadas, como o financiamento dos Agentes Agroflorestais Indígenas e da implementação dos 
planos de gestão territorial e ambiental nas terras indígenas, com propostas inovadoras, como o 
apoio à realização dos festivais culturais. 

• O papel ativo do Grupo de Trabalho Indígena no acompanhamento das propostas foi fundamental. 
Os processos de discussão e consulta foram longos e intensos, mas propiciaram um nível de parti-
cipação não presente em outros programas. Resultaram, entre outros na redação de uma “Carta de 
Princípios” para o Subprograma Indígena. 

• A execução direta dos recursos pelas organizações indígenas trouxe ganhos efetivos, tanto em ges-
tão quanto em termos da implementação e dos resultados alcançados.

• O apoio às atividades de resgate cultural através do desenvolvimento do artesanato indígena e da 
realização dos festivais foi percebido como grande destaque do Programa REM, permitindo a reva-
lorizar a cultura indígena, que em vários casos vinha se enfraquecendo.

Fragilidades e Desafios
• O Programa REM propiciou apoios consistentes a iniciativas com caráter de política pública, no 

entanto, também gerou expectativas e apreensão quanto à sua continuidade em um cenário de 
restrição de recursos e apoio político.

• Devido à localização remota e o difícil acesso a muitas das terras indígenas, bem como às fragi-
lidades das organizações, vários convênios demandaram grandes esforços de acompanhamento e 
ajustes para atender às exigências de prestação de contas do Programa REM.

• A possibilidade do aumento de exigências burocráticas para o acesso aos recursos da segunda fase 
do Programa REM pode gerar desafios para a operacionalização do Subprograma Indígena.

• Como nos demais subprogramas, os mecanismos de monitoramento não focaram na efetividade 
das ações. O grande número de beneficiários indígenas foi estimado pela contabilização de todos 
os habitantes das terras indígenas contempladas com os convênios do Programa REM, sendo que 
é difícil avaliar até que ponto todos os habitantes foram diretamente beneficiados sem um moni-
toramento mais detalhado.

• A gestão dos recursos para os agentes agroflorestais por parte da organização indígena AMAIAC 
apresentou desafios. Por um lado, o programa atendeu à demanda de autonomia na gestão dos re-
cursos e contribuiu significativamente para o aumento das capacidades de gestão da organização. 
Por outro lado, a gestão enfrentou problemas como atrasos no pagamento das bolsas aos agentes 
agroflorestais e nas prestações de contas, bem como na relatoria e sistematização dos resultados.

Aprendizados e recomendações
• Recomenda-se assegurar o equilíbrio entre as exigências formais e a manutenção das condições de 

operacionalização do Subprograma Indígena na ponta.

• Recomenda-se ampliar os investimentos no fortalecimento das capacidades de gestão das orga-
nizações indígenas. 

• Prever análises qualitativas das ações de fortalecimento cultural, para aprofundar o entendimento 
e dar maior ênfase às conexões entre cultura indígena e proteção da floresta.

9.2.2. Subprograma de 
Extrativismo

De acordo com o Sistema Estadual de Áreas 
Naturais Protegidas do Acre (2018), 33,60% do terri-
tório acreano é constituído por Unidades de Conser-
vação e 14,55% por Terras Indígenas. A dificuldade 
de gerir essas áreas, se deve, em parte, a sua enorme 
extensão territorial. No entanto, é possível elencar 
vários outros desafios, especialmente nas Unidades 
de Conservação de Uso Sustentável, tais como o au-
mento populacional, a questão fundiária, a falta de 
fomento as alternativas produtivas sustentáveis, a 
ausência de recursos humanos e financeiros para a 
gestão, a deficiência das infraestruturas de acesso 
e o pouco envolvimento dos atores sociais locais nas 
tomadas de decisão.

No estado do Acre, os números mostram 
a efetividade dessas áreas na manutenção da co-
bertura florestal. Do total acumulado no período de 
1988 a 2018, foi desmatado apenas cerca de 2% do 
território das Unidades de Conservação. Para asse-
gurar a efetividade da gestão dessas unidades, foi 
implementada uma série de políticas públicas com 
recursos do Programa REM, tais como:

• fomento as cadeias produtivas sustentáveis, 
por meio de parcerias com instituições go-
vernamentais e associações/cooperativas de 
produtores,

• acesso logístico e escoamento da produção 
agroextrativista, por meio de parcerias com 
instituições governamentais, associações e 
cooperativas de produtores, 

• acesso a serviços públicos básicos, por meio 
de parcerias com as respectivas secretarias 
estaduais.

A implementação e integração dessas políti-
cas visa proporcionar as condições necessárias para 

a fixação, o sustento e o progresso econômico das 

comunidades locais.

Durante a implementação da primeira fase 

do Programa REM, observou-se a existência de pro-

dutores agroextrativistas em territórios de produ-

ção familiar  e territórios extrativistas (Unidades de 

Conservação de Uso Sustentável). A renda familiar 

desses produtores se compõe com frequência por di-

ferentes “cardápios” de atividades e cadeias produ-

tivas, a exemplo dos extrativistas das regiões do Pu-

rus, Alto e Baixo Acre, que diversificam seu trabalho 

durante o ano para poderem permanecer na floresta. 

Além do tradicional corte de seringa e da coleta de 

castanha, se dedicam à agricultura familiar de sub-

sistência e, recentemente, à piscicultura em pequena 

escala para a segurança alimentar da comunidade.

Essas características não se aplicam para a 

maioria dos produtores agroextrativistas das regiões 

do Tarauacá-Envira e Vale do Juruá, a exemplo das 

famílias das Reservas Extrativistas do Riozinho da 

Liberdade, Alto Tarauacá e Alto Juruá, áreas onde, 

desde meados da década de 90, as populações tra-

dicionais têm como principal fonte de renda a produ-

ção de farinha de mandioca. É importante ressaltar 

que essas famílias detêm características de popu-

lações tradicionais, como hábitos e costumes.  O 

principal exemplo é a Reserva Extrativista Riozinho 

da Liberdade, que conta com cerca de 350 famílias 

vivendo da renda da farinha e que ainda apresenta 

98% do seu território preservado. 

O Subprograma de Extrativismo foi imple-

mentado visando promover o reconhecimento das 

comunidades extrativistas por sua atuação na pre-

servação de seus estoques florestais, de suas cul-

turas e meios de vida. No decorrer da primeira fase 

do Programa REM, foram firmados 28 convênios e 

repassados R$ 16.742.322,33, beneficiando 3.000 

famílias (cf. Figura 22)
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a) Ações de apoio ao extrativismo da borracha

O Subprograma Territórios de Extrativismo e Produção 
Sustentável foi concebido em 2013, a partir do reconhecimento 
de que não era possível atribuição clara de macroatividades a 
beneficiários e categorias fundiárias específicas. Desta forma, o 
subprograma contemplou tanto atividades relacionadas ao ma-
nejo madeireiro e não-madeireiro, quanto de agricultura fami-
liar e de piscicultura. Para permitir um foco em atividades que 
efetivamente são associadas à extração de produtos florestais, 
serão destacados aqui alguns apoios do Programa REM ao ex-
trativismo da borracha. 

No Acre, a maior parte do látex se destina à Fábrica 
de Preservativos Masculinos de Xapuri (Natex), às usinas que 
transformam o cernambi virgem prensado (CVP) em granulado 
escuro brasileiro (GEB), uma das matérias-primas para a fa-
bricação de pneus, e à produção de  folhas defumadas líqui-
das (FDL), usadas em artefatos emborrachados (por exemplo, 
artesanatos, sapatos, colares) e solas de calçados, a exemplo 
da produção vendida anualmente para empresa francesa VERT 
Shoes.

A Natex, à época gerida pela Fundação de Tecnologia 
do Acre (Funtac), tem capacidade de produzir 100 milhões de 
camisinhas por ano, além de ser a única fábrica de preservativos 
do mundo a utilizar látex proveniente de seringais nativos da 
Amazônia como matéria-prima. Toda a produção de preservati-
vos é comprada pelo Ministério da Saúde do Brasil. A demanda 
atual por borracha natural demonstra a necessidade de incen-
tivar o plantio de seringueiras, visando aumentar a produção.

A extração de borracha é o exemplo de manejo flores-
tal não-madeireiro mais emblemático do Acre. Historicamente 
associado à ocupação territorial do estado e às iniciativas de 
conservação florestal, foi a motivação original para a criação 
das reservas extrativistas, primeiro modelo de unidade de con-
servação que contempla o uso sustentável dos recursos natu-
rais pelos seus habitantes. 

Ao longo dos últimos anos, os mercados da borracha 
nativa atravessaram várias crises, contribuindo para a perda 
de atratividade da extração, especialmente entre a população 
mais jovem. Para contrabalancear esta tendência, o governo 
havia instituído em 1999 a concessão de um subsídio, que fun-
ciona por meio do pagamento de um valor adicional estipulado 
por lei para cada quilo de borracha natural aos seringueiros ca-
dastrados em associações ou cooperativas. 

Devido à sua importância simbólica, o pagamento 
deste subsídio com recursos do Programa REM foi o primeiro 
apoio acordado, viabilizado pela Secretaria Estadual Extensão 
Agroflorestal e Produção Familiar, com um investimento total 
de 4 milhões de reais. No âmbito do Programa REM, o subsídio 
é considerado como uma forma de pagamento pelos serviços 
ambientais prestados pelos extrativistas. É visto como caso de 
investimento em um programa estadual já existente, deman-
dando baixo esforço de estruturação e operacionalização. 

Foram apoiadas as seguintes ações: 

• No período de 2013 a 2018, o Programa REM subsidiou a 
produção de 1.443.596,30 quilos de látex, sendo 38,79% 
de látex nativo e 61,20% de látex de cultivo. O Progra-
ma também adquiriu 468.108,71 quilos de látex para a 
Fábrica de Preservativos Masculinos, gerando emprego 

e renda na região. A produção de borracha no estado en-
volveu aproximadamente 20 associações e cooperativas, 
totalizando 955 famílias, localizadas em Reservas Extra-
tivistas, Projetos de Assentamentos Agroextrativistas e 
propriedades privadas. 

• Um exemplo de apoio executado diretamente por uma 
organização local no âmbito da cadeia foi o convênio 
firmado com a Associação dos Moradores da Reserva 
Extrativista Chico Mendes de Assis Brasil, que viabilizou 
a recuperação de 93 estradas de seringa (caminhos que 
interligam as árvores na floresta, percorridos pelos serin-
gueiros) e a instalação de 66 novas estradas. 

• Outro exemplo de apoio executado por uma cooperati-
va de produtores foram os dois convênios firmados com 
a Cooperativa Central de Comercialização Extrativista 
no Acre – Cooperacre, que possibilitou a recuperação e 
manutenção de 867 km de ramais (estradas vicinais) e 
recuperação de pontes para escoamento da produção 
agroextrativista. 

O total investido na cadeia da borracha foi de R$ 
9.132.964,65, correspondendo a 10,70% do total desembolsado 
na primeira fase do Programa REM.

b) Ações de apoio ao manejo florestal madeireiro 

Até o final da década de 90, cerca de 90% da matéria-
-prima florestal do estado do Acre era oriunda de desmatamen-
to e pouco mais de 5% vinha de áreas de manejo. Com o início 
das políticas estaduais de desenvolvimento sustentável foram 
buscadas abordagens para o fortalecimento das cadeias produ-
tivas florestais e o empoderamento das populações tradicionais 
com modos de vida associados ao uso da floresta. 

Para estruturar o setor e alavancar uma economia de 
base florestal foram adotadas seis estratégias principais:

• Criação de florestas públicas de produção;

• Promoção do manejo florestal; 

• Fomento à indústria de base florestal;

• Fortalecimento da atividade extrativista;

• Incentivo a florestas plantadas; e

• Intensificação da fiscalização ambiental. 

Destaca-se a convergência entre as estratégias ado-
tadas no Acre e as propostas pelo PPCDAm como estratégias 
para conter o desmatamento na Amazônia. O manejo florestal, 
em escala empresarial e comunitária, é uma das alternativas 
produtivas sustentáveis priorizadas no PPCDAm e consta como 
meta da Contribuição Nacionalmente Determinada (NDC) do 
Brasil ao Acordo de Paris. 

O manejo florestal madeireiro consiste em um conjunto 
de técnicas que permite a extração madeireira, reduzindo os im-
pactos da atividade sobre a floresta e conservando os recursos 
florestais para futuros ciclos de corte, além de gerar benefícios 
socioeconômicos e ambientais adicionais. No Acre, o manejo flo-
restal comunitário vem contribuído de forma para a organiza-
ção comunitária e para o aumento da renda das famílias envol-
vidas e fazendo com que novas comunidades se interessem em 
manejar suas florestas.
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No entanto, atualmente o aumento das áre-
as de manejo florestal, em especial o comunitário, 
ainda enfrenta um conjunto entraves:

• Políticas públicas incipientes, inadequadas e 
ineficientes para o manejo florestal;

• Investimentos insuficientes;

• Sistema de monitoramento e controle da 
extração ilegal de madeira tropical e pro-
moção de ações de combate ao comércio 
ilegal ineficientes;

• Baixo grau de organização comunitária;

• Ausência de assistência técnica;

• Burocracia e morosidade dos órgãos fundiá-
rios e de licenciamento ambiental; e

• Condições de infraestrutura muito deficien-
tes, prejudicando o acesso dos produtos 
amazônicos aos polos industriais e mercados 
consumidores.

Em nível estadual, a Secretaria de Estado 
de Meio Ambiente executa o Programa de Manejo 
Florestal Comunitário, que fomenta a elaboração dos 
Planos de Manejo Florestal Sustentável, necessários 
para a autorização da extração, além de viabilizar 
a assistência técnica e a manutenção de parte da 
infraestrutura de acesso. Este programa também 
apoia a Planos Operacionais Anuais, o processo de 
licenciamento dos planos junto aos órgãos responsá-
veis e a construção e manutenção de infraestrutura 
de produção comunitária.

No período de 2010 a 2018 foram licencia-
dos 301.088,691 m³ de madeira pelo Instituto de 
Meio Ambiente do Acre, oriundos de planos de ma-
nejo florestal comunitário, envolvendo mais de 500 
famílias agroextrativistas, residentes em projetos 
agroextrativistas, projetos de assentamento flores-
tal e reservas extrativistas. A matéria-prima abaste-
ceu o setor, constituído por 54 serrarias e 266 mar-
cenarias, contribuindo para a geração de emprego e 
renda no estado. 

O Programa REM contribuiu de forma ex-
pressiva para o fortalecimento do setor florestal no 
Acre, com destaque para as seguintes intervenções:

• Elaboração de planos de manejo comunitários 
em 32 mil hectares, beneficiando 157 famílias 
nas florestas públicas;

• Revisão de planos de manejo em 37 mil hec-
tares em florestas públicas;

• Disponibilização de recursos a serem utili-
zados como capital de giro para a compra 
antecipada de madeira oriunda de três pla-
nos de manejo florestal, beneficiando 226 
manejadores;

• Contratação de assistência técnica para 226 

famílias, totalizando 93.458,22 hectares de 
áreas de manejo florestal;

• Manutenção de 235 km de ramais para a 
logística de acesso e escoamento do Manejo 
Florestal de Uso Múltiplo (madeira e produtos 
florestais não madeireiros) nas unidades de 
conservação; 

• Contratação de assistência técnica e apoio 
administrativo para organizar sete polos 
moveleiros e viabilizar o fornecimento de 
matéria-prima de origem legal para o setor, 
tornando possível a comercialização da pro-
dução moveleira através dos editais de com-
pras públicas governamentais; 

• Realização de um estudo de coeficiente de 
rendimento volumétrico de madeira serrada;

• Manutenção do Centro de Treinamento de 
Manejo Florestal do Estado do Acre, viabili-
zando a realização de cursos e treinamentos 
para estudantes, manejadores, produtores e 
técnicos; e

• Atualização do arcabouço legal e aprimora-
mento das capacidades técnicas, de gestão 
e de comercialização da madeira para ambas 
as escalas de extração madeireira (incluindo 
também recursos do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento).

Em resumo, a estratégia do Estado para 
ampliar a oferta de madeira legal no mercado local 
se baseia na expansão e consolidação das flores-
tas públicas estaduais para a concessão florestal, e 
apoio ao manejo de pequena escala executado pelas 
comunidades.

O Programa REM repassou R$ 7.026.382,29, 
através de oito convênios, correspondendo a 8,23% 
do total desembolsado.

9.3. Abordagens de redução 
do fluxo de carbono

Os subprogramas associados à redução do 
fluxo de carbono florestal foram desenhados para 
beneficiar territórios e grupos sociais empenhados 
em reduzir as suas contribuições ao avanço do des-
matamento. A perspectiva inicial era de implemen-
tar um Subprograma de Produção Familiar Susten-
tável, com foco nos projetos de assentamento, que 
atualmente concentram grande parte das áreas de 
expansão do desmatamento, e um Subprograma de 
Pecuária Sustentável, direcionado à adoção de prá-
ticas sustentáveis na atividade que ocupa a gran-
de maioria das áreas desmatadas. Como nos outros 
subprogramas, a implementação na prática levou a 
ajustes neste desenho, que serão exemplificados a 
seguir.

9.3.1. Subprograma de 
Produção Familiar

Os produtores familiares são parte de um 
grupo bastante heterogêneo, constituído por produ-
tores agroextrativistas, ribeirinhos e assentados da 
reforma agrária, que possuem imóveis de até quatro 
módulos fiscais (até 400 hectares). Estima-se que 
são aproximadamente 45.000 pequenos produtores, 
residindo, em sua maioria, em projetos de assenta-
mento e unidades de conservação (informações do 
Cadastro Ambiental Rural). 

Como dito anteriormente, no Acre predo-
minam os desmatamentos em pequena escala. Na 
grande maioria dos casos, estes desmatamentos 
refletem as condições precárias dos produtores fa-
miliares assentados nos projetos de reforma agrária, 
caracterizados pela precariedade das infraestrutu-
ras de acesso e escoamento da produção, pela es-
cassez dos serviços de assistência técnica, pela au-
sência de organização comunitária e pela limitada e 
esporádica presença governamental. 

Assim, reduzir as emissões associadas à pe-
quena produção é uma importante prioridade para o 
SISA. No âmbito do Programa REM foram fomenta-
das, por meio da implementação do Subprograma de 
Produção Familiar, as seguintes atividades:

• Regularização fundiária e ambiental;

• Investimento em infraestruturas de armaze-
namento, comercialização e acesso para os 
pequenos produtores; 

• Fortalecimento das organizações locais;

• Promoção de produtos agroextrativistas por 
meio da realização de feiras e eventos;

• Fornecimento de serviços de assistência téc-
nica para pequenos produtores;

• Aquisição de insumos e equipamentos para 
pequenos produtores.

Na primeira fase do Programa REM foram 
firmados 50 convênios, beneficiando 6.509 famílias 
de produtores rurais residentes em Projetos de As-
sentamento, Unidades de Conservação de Uso Sus-
tentável e propriedades privadas, no montante de R$ 
32.473.743,11, correspondendo a 48,66% do volume 
total desembolsado no Programa (cf. Figura XX). 

a) Ações de recuperação de áreas abertas e 
degradadas 

O Programa REM realizou investimentos 
na recuperação de áreas já abertas e degradadas 
por meio da aquisição de mudas e insumos para a 
ampliação dos plantios de açaí, seringueira e café, 
visando o abastecimento das indústrias de benefi-
ciamento. O foco em florestas plantadas também 

envolveu outros tipos de apoio, como plantios de mu-
das, mecanização, integração com outras culturas 
agroflorestais, assistência técnica e apoio à logísti-
ca de transporte, etc. As atividades foram apoiadas 
tanto pelo Subprograma de Produção Familiar quan-
to pelo Subprograma de Extrativismo. Foi possível 
identificar três linhas de apoio:

• Aquisição de 800.000 mudas de café, mecani-
zação para preparo de 267 hectares, resultan-
do no plantio de 347 hectares de área planta-
da, beneficiando 338 famílias nos municípios 
de Acrelândia, Brasiléia, Capixaba, Manuel Ur-
bano, Plácido de Castro e Sena Madureira. 

• Aquisição de 195.243 mudas clonadas de 
seringueiras para o plantio de 389 hectares, 
beneficiando 170 famílias nos municípios de 
Assis Brasil, Capixaba, Plácido de Castro, Por-
to Acre, Manoel Urbano, Senador Guiomard e 
Xapuri.

• Financiamento da produção de 362.358 mu-
das de açaí, mecanização para preparo do 
solo em 300 hectares e plantio das mudas em 
544 hectares, beneficiando 390 famílias, nos 
municípios de Feijó, Cruzeiro do Sul, Mâncio 
Lima, Rio Branco, Rodrigues Alves e Taraua-
cá. O incentivo visava ampliar a utilização de 
capacidades ociosas de beneficiamento nas 
agroindústrias já instaladas. 

Os investimentos para a recuperação de 
áreas já abertas com florestas plantadas foram de 
R$ 5.139.844,10, correspondente a 6,02% do total 
desembolsado pelo Programa REM.

b) Ações de apoio à produção agrícola 
diversificada

A produção agrícola familiar detém um pa-
pel importante no autoconsumo e no abastecimento 
do mercado local, em especial a produção de farinha. 
Nas regiões do Tarauacá – Envira e Vale do Juruá, no 
geral, os roçados não são muito diversos, predomi-
nando a produção de mandioca, seguido de banana, 
arroz, feijão, milho, jerimum e abacaxi. Essa modali-
dade, quando não acompanhada de assistência téc-
nica, tende a recorrer à prática de corte e queima, 
ainda que de poucos hectares (geralmente até três 
hectares/família/ano). Em geral, as áreas abertas 
são abandonadas após dois ou três anos de uso, en-
trando em um processo de regeneração natural. 

No entanto, o impacto cumulativo de aber-
tura dessas áreas, especialmente nos projetos de 
assentamento, contribui de forma expressiva para 
o aumento do desmatamento no estado. Com base 
nisso, as ações do Subprograma de Produção Fami-
liar foram concentradas, prioritariamente, nas uni-
dades de conservação e projetos de assentamento 
localizados às margens das rodovias e rios.
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Uma ação prioritária do Programa REM 
consistiu no fortalecimento das associações e coo-
perativas locais, através do assessoramento técnico 
e do acesso a projetos e programas governamentais, 
contribuindo para a autonomia e diminuição da de-
pendência das comunidades. 

Os convênios estabelecidos com as associa-
ções apoiaram as seguintes linhas:

• Aquisição de insumos e equipamentos para 
a construção de roçados sustentáveis, com 
metodologias que reduzem o uso de fogo na 
manutenção, casas de farinha e engenhos, 
beneficiando 1.435 famílias de agricultores 
familiares;

• Mecanização agrícola de 2.394 hectares para 
o plantio de produtos agrícolas diversos, be-
neficiando 1.197 famílias; 

• Recursos visando a disponibilização de ca-
pital de giro para a cooperativa de mulheres 
produtoras de biscoitos de goma de mandio-
ca, 115 mulheres beneficiadas;

• Recursos visando a disponibilização de capital 
de giro para compra antecipada da produção 
de farinha e feijão e posterior beneficiamento 
e comercialização, beneficiando 243 famílias;

• Construção de dois galpões para armazena-
mento e comercialização da produção agro-
extrativista, beneficiando aproximadamente 
1.000 famílias da região;

• Abertura e manutenção de 19 km de ramais 
(estradas vicinais) e recuperação de dez pon-
tes para viabilizar o escoamento da produção 
e acesso dos moradores da Reserva Extrati-
vista Riozinho da Liberdade.

• Apoio à comercialização dos produtos agroe-
xtrativistas, através da participação dos pro-
dutores nas feiras de produtores locais e nas 
feiras agropecuárias do estado;

• Assistência técnica para cerca de 700 famí-
lias residentes nas Florestas Estaduais e no 
seu entorno.

Na primeira fase do Programa REM foram 
firmados 20 convênios, beneficiando diretamente 
2.990 famílias de produtores rurais residentes em 
Projetos de Assentamento, Unidades de Conserva-
ção de Uso Sustentável e propriedades privadas, no 
montante de R$ 8.467.536,25, correspondendo a 
9,92% do volume total desembolsado no Programa 
REM. 

c) Ações de apoio à meliponicultura

Diferente do caso da borracha, as ações do 
Programa REM na meliponicultura (criação de abe-
lhas nativas) são um exemplo em que o investimento 
não foi direcionado a um programa já existente, mas 

sim ao incentivo a uma atividade produtiva de cará-
ter inovador. Apesar de ser uma atividade produtiva 
associada à conservação de estoques florestais – a 
criação das abelhas nativas é favorecida pela proxi-
midade da floresta –, foi alocada no Subprograma de 
Produção Familiar. 

As famílias beneficiadas residem em pro-
jetos de assentamento e unidades de conservação, 
localizados em 12 municípios do estado. Os recursos 
foram executados pela Secretaria Estadual Exten-
são Agroflorestal e Produção Familiar (150 mil reais), 
que realizou as seguintes ações:

• Elaboração de um diagnóstico para identifi-
car os produtores e principais problemas na 
cadeia produtiva no estado; 

• Acompanhamento e assistência técnica a 
1.120 famílias ao longo de um ano; e

• Disponibilização de 9.000 embalagens para 
padronização do produto, ofertado no merca-
do;

• Realização da Primeira Feira do Mel e do Pri-
meiro Encontro de Meliponicultores e Apicul-
tores do Acre. 

Foi identificado que a meliponicultura possui 
um bom potencial de mercado, mas também pode 
ser apoiada como estratégia de segurança alimen-
tar em localizações mais remotas, de difícil acesso 
a mercados. 

9.3.2. Subprograma da 
Pecuária Diversificada 
Sustentável 

O foco do Subprograma Pecuária Diversifi-
cada Sustentável está nas atividades em áreas já 
consolidadas, visando associar a recuperação e res-
tauração de áreas degradadas com uma maior ren-
tabilidade para os produtores, a fim de evitar novos 
desmatamentos. 

No âmbito do subprograma foram elencadas 
cinco cadeias produtivas prioritárias no estado: bovi-
nocultura de corte e de leite, piscicultura, avicultura, 
suinocultura e ovinocultura. O Programa REM repas-
sou, por meio do Subprograma Pecuária Diversifica-
da Sustentável, um valor total de R$ 10.675.600,00, 
correspondendo a 16% do recurso total desembolsa-
do. O investimento beneficiou 4.502 famílias inse-
ridas nas cadeias produtivas da bovinocultura e da 
piscicultura, com mecanização para preparo de área, 
construção de tanques para criação de peixes, aqui-
sição de insumos (alevinos e ração), assistência téc-
nica, entre outros (cf. Figura 24).a) Ações de apoio a 
boas práticas na bovinoculturaFi
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O apoio a um subprograma específico para 
a pecuária sustentável estava previsto desde o iní-
cio do Programa REM. A expectativa inicial era de 
incentivar mudanças no setor produtivo historica-
mente identificado como um dos principais vetores 
de avanço do desmatamento na Amazônia como 
um todo e também no Acre.

Segundo dados do Censo Agropecuário, 
em 2016 o Acre detinha um rebanho bovino de 
2.133.001 animais, sendo a bovinocultura a ativi-
dade econômica mais importante no setor agro-
pecuário do estado. No entanto, o setor apresenta 
baixa produtividade e rentabilidade e tem gerado 
um grande passivo ambiental, resultando em altas 
emissões de carbono e um número grande pasta-
gens abandonadas. 

Potenciais atividades a serem contempla-
das seriam principalmente a intensificação da bo-
vinocultura de corte e a melhoria da base de pro-
dução de leite, com medidas como programas de 
extensão para o manejo de pastos, a mecanização 
de pastos degradados, a introdução de máquinas 
de ordenha e o fomento à implantação de queijarias 
artesanais e industriais, entre outras ações. Visava-
-se assim que o setor buscasse o aumento de sua 
sustentabilidade e a redução do desmatamento as-
sociado às suas atividades. Ao início da implemen-
tação foram realizadas algumas ações nesta linha, 
custeando principalmente a mecanização de uma 
área de 8.650 hectares para a implantação de sis-
temas agrossilvipastoris (execução pela Secretaria 
Estadual Extensão Agroflorestal e Produção Fami-
liar no valor de 3,2 milhões de reais), beneficiando 
3.796 famílias de pequenos e médios produtores.

Outra frente de atuação no tema foi o 
apoio à realização de 16 reuniões em todo o esta-
do, com participação de 156 produtores rurais, para 
a difusão da pecuária diversificada e do sistema 
agrossilvipastoril, pela Federação dos Trabalhado-
res do Estado do Acre. O sistema agrossilvipastoril 
é recomendado no Plano Setorial de Mitigação e 
de Adaptação às Mudanças Climáticas para Con-
solidação de uma Economia de Baixa Emissão de 
Carbono na Agricultura (também conhecido como 
Plano ABC) como uma alternativa para enfrentar 
a degradação das áreas de pasto. Em uma mes-
ma área, são consorciados o plantio de lavouras, a 
criação de animais (pecuária) e a preservação da 
floresta, aumentando, assim, a quantidade de ali-
mentos produzidos com práticas que não agridem 
a natureza.

b) Ações de apoio à piscicultura

A partir de 2014, o estado promoveu uma 
reorientação do Subprograma, que passou a ser de-
nominado de Subprograma de Pecuária Diversificada 
Sustentável. A perspectiva era de diversificar as es-

pécies dos animais criados, contemplando, além da 
bovinocultura, ovinos, aves, peixes, com o objetivo de 
criar fontes alternativas de proteína e de geração de 
renda para as populações rurais. 

Efetivamente, a implementação do subpro-
grama passou a ter um foco maior na piscicultura, 
que se tornou uma iniciativa econômica estratégica 
do governo estadual. Assim foram atraídos grandes 
investimentos na cadeia como um todo, mas especi-
ficamente para a implantação de infraestrutura, a 
aquisição de insumos, a disponibilização de assistên-
cia técnica e de recursos a serem utilizados como 
capital de giro. 

Avaliou-se que a piscicultura encontrava 
condições ambientais e sociais favoráveis no esta-
do, tais como abundantes recursos hídricos, espécies 
valorizadas pela população e inseridas na cultura 
alimentar, além de oportunidades para a realização 
de parcerias público-privada-comunitárias inovado-
ras. Assim, o Governo do Acre apoiou a instalação 
da empresa Peixes da Amazônia, como iniciativa de 
integrar produtores, governo e indústria numa alter-
nativa econômica.

As contribuições do Programa REM foram 
executadas tanto por meio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento Florestal, da Indústria, do Co-
mércio e dos Serviços Sustentáveis (SEDENS) como 
por cooperativas e associações e estão distribuídas 
por todos os subprogramas, com exceção do Subpro-
grama Indígena. 

As principais ações executadas foram:

• A construção de tanques para viabilizar a 
criação de peixes, seja para o consumo pró-
prio, seja para a comercialização. Uma esti-
mativa a partir dos relatórios de convênios 
aponta que, nos três subprogramas, foram 
investidos ao menos 7,9 milhões de reais 
para a instalação de aproximadamente 282 
tanques, abrangendo uma lâmina d’água de 
460 hectares. Foram beneficiadas 282 famí-
lias, residentes em projetos de assentamento, 
reservas extrativistas, florestas estaduais e 
propriedades privadas;

• A aquisição de equipamentos e insumos para 
os produtores, como alevinos e ração, no valor 
total de cerca de 2 milhões de reais;

• • Disponibilização de assistência técnica para 
cerca de 100 produtores de peixes, no valor 
total de cerca de 2,3 milhões de reais.

• Apoio à comercialização da produção por 
meio da participação de feiras e eventos de 
produtores (500 mil reais);

• Disponibilização de recursos no valor de 150 
mil reais para a compra da produção por meio 
da cooperativa Coopeixe Bujari, com o obje-
tivo de formação de capital de giro para a 
cooperativa.

Figura 23: Espacialização das ações do S
ubprogram

a Pecuária D
iversificada S

ustentável
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Aprendizados sobre apoios no âmbito dos subprogramas

Sucessos
• O Programa REM possibilitou investimentos em um leque diversificado de atividades produtivas 

sustentáveis, abrangendo tanto produtos extrativistas, como os característicos da agricultura fa-

miliar.

• A combinação da execução por meio dos órgãos governamentais e das cooperativas e organizações 

locais possibilitou o alcance de um grande número de beneficiários, muitos dos quais em localida-

des remotas e muitas vezes não alcançadas por outras iniciativas.

• A execução pelas organizações locais contribuiu para fortalecer as suas capacidades de gestão de 

projetos.

• Vários investimentos se inserem em linhas continuadas de fortalecimento, apoiadas pelo governo 

estadual e por um conjunto de programas e projetos, contribuindo assim para a consolidação de 

cadeias de valor prioritárias no estado.

• Ao mesmo tempo, houve iniciativas de testar a viabilidade de novas opções produtivas compatíveis 

com a proteção da floresta, tais como a meliponicultura.

Fragilidades e Desafios
• O Programa REM apoiou as cadeias consideradas estratégicas em nível estadual, que receberam 

aportes de vários programas e projetos. No entanto, não foram dedicados esforços para gerar uma 

visão do efeito agregado destes apoios e das complementaridades e sinergias das contribuições do 

Programa REM com as demais iniciativas.

• Muitos investimentos se concentraram nos elos iniciais das respectivas cadeias de valor, de modo 

que contribuições efetivas em termos de geração de renda só poderão ser verificadas em prazos 

mais ampliados e através de análises mais profundas.

• Os investimentos foram realizados para beneficiar cadeias em diferentes estágios de consolidação, 

mas não havia uma orientação conceitual que permitisse detalhar expectativas e resultados de 

ações que incidiam em elos ou formatos de apoio diferenciados. Assim, os apoios se referem a um 

grande número de ações de caráter distinto, que abrangem desde a implantação de infraestrutura, 

a aquisição de insumos e equipamentos para a produção e o beneficiamento, prestação de servi-

ços de assistência técnica, compra de produção com vista à formação de capital de giro para as 

organizações, disponibilização de transporte para a comercialização de produtos, investimento no 

desenvolvimento de produtos, entre outros mais.

• De forma geral, as iniciativas centradas em apoiar insumos e fomento pelos órgãos governamen-

tais não realizaram um acompanhamento mais efetivo dos tipos de públicos beneficiados e dos 

territórios abrangidos. São reportadas fragilidades no acompanhamento e na assistência técnica 

aos beneficiados.

• Várias atividades foram apoiadas em mais de um subprograma, de modo que uma verificação 

agregada de resultados por subprograma é praticamente impossível. Da mesma forma, não é pos-

sível aferir outras formas de agregação, por exemplo, por território ou por cadeias de valor. Várias 

atividades não foram direcionadas de acordo com os recortes territoriais inicialmente previstos 

(por exemplo, em projetos de assentamento).

• Repasses de recursos para formação de capital de giro nas organizações locais não se mostraram 

efetivos, devido à falta de acompanhamento técnico e capacitação para que os beneficiários ope-

rassem capital de giro.  

• Chama atenção que, mesmo para linhas de atuação que receberam aportes substantivos do Pro-

grama REM, há poucas informações consolidadas disponíveis sobre os resultados e impactos. No 

caso da piscicultura, os consideráveis investimentos na instalação de tanques não foram seguidos 

de acompanhamento e assessoria técnica em sua totalidade, considerando que se trata de uma 

atividade que demanda aptidão e capacidade técnica para gerar resultados exitosos. Não foram 

levantadas informações sobre o real potencial da piscicultura como alternativa à pecuária bovina 

e os seus impactos sobre o desmatamento. 

Aprendizados e recomendações
• Recomenda-se a gestão dos investimentos à base de análises mais abrangentes das cadeias de 

valor, que considerem a integração dos aportes do Programa REM com as contribuições de outros 

programas e projetos. Assim, possibilita-se a proposição e o acompanhamento de resultados mais 

específicos, criando bases mais sólidas para o estabelecimento de conexões entre os incentivos e 

os seus efeitos em termos de redução do desmatamento e emissões.

• A proposta de estabelecer mecanismos de gestão em nível de subprograma, já discutida na prepa-

ração da segunda fase do Programa REM, pode ser uma opção para a gestão mais estratégica do 

portfólio de investimentos. A proposta facilita a aferição de efeitos agregados e o aproveitamento 

de sinergias e complementaridades entre os apoios.

• Um aprendizado é que programas como o REM, com uma estrutura aberta, requerem o estabeleci-

mento de processos estratégicos ao início da implementação, o que está sendo recomendado para 

a segunda fase do Programa REM no Acre e outras iniciativas, como o Programa REM no Mato 

Grosso. 

10. O futuro do 
Programa REM

A primeira fase do Programa 
REM, com recursos disponibilizados pe-
los ministérios BMZ e BMU, foi encerra-
da em 2018. Ao longo do ano de 2017 foi 
negociada e definida uma segunda fase 
de execução do Programa. Foram assina-
dos dois novos contratos com o KfW, um 
relativo a recursos disponibilizados pelo 
Governo da Alemanha e outro relativo a 
recursos disponibilizados pelo Governo do 
Reino Unido, com execução prevista de 
2018 a 2022. O valor total das contri-
buições é de até 10 milhões de euros do 
BMZ e 17,8 milhões de libras do Departa-
mento de Negócios, Energia e Estratégia 
Industrial (BEIS, na sigla em inglês), refe-
rentes a uma estimativa de 7,2 milhões 
tCO2e de emissões reduzidas entre 2015 
e 2019. Paralelamente, a segunda fase 
conta com aportes da Cooperação Téc-
nica Alemã (GIZ), que também assessora 
a implementação do Programa REM no 
Mato Grosso.

No âmbito da negociação da se-
gunda fase foi proposto que a estrutura 
básica de operação do Programa REM 
deve ser mantida, incluindo a implemen-
tação com base nas estruturas do SISA, 
os subprogramas, as instâncias de gover-
nança e os mecanismos de execução. No 
entanto, foram propostos alguns ajustes 
baseados nas experiências e lições apren-
didas da primeira fase, entre as quais se 
destacam:

• A segunda fase está sendo imple-
mentada em amplo alinhamen-

to com a Estratégia Nacional de 
REDD+, que se encontra em ope-
ração desde 2016. Isto vale para 
cumprimento dos limites de cap-
tação acordados entre a União e 
os estados, todo o sistema de re-
gistro e relatoria nacional de emis-
sões florestais previsto no âmbito 
da UNFCCC e demais aspectos, 
tais como a relatoria de salva-
guardas.

• A gestão administrativo-financei-
ra do Programa REM foi alocada 
na Secretaria de Estado de Plane-
jamento, onde já são coordenados 
os demais programas e projetos 
de cooperação internacional no 
estado, agregando um maior po-
tencial de coordenação e sinergias 
entre os programas. Espera-se que 
expertise da Secretaria em geren-
ciamento de programas e projetos 
contribua para agilizar processos 
de aquisição e aprimorar o moni-
toramento das atividades e seus 
respectivos resultados. A Secreta-
ria elaborou um Manual Operacio-
nal para a orientação da execução 
e padronização dos procedimen-
tos.

• No âmbito da nova estrutura de 
gestão deverão ser ajustadas e 
melhoradas as sistemáticas de 
monitoramento e as abordagens 
de gestão de conhecimento e co-
municação do Programa REM. 

• A Ouvidoria do SISA, que enfren-
tou gargalos na primeira fase, 
deve ser redesenhada para cum-
prir com as funcionalidades a ela 
atribuídas. 
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11. Conclusões: os diferenciais do 
Programa REM no Acre

A implementação da proposta de pagamento por resul-
tados do Programa REM no Acre representou uma iniciativa pio-
neira no âmbito das experiências de REDD+, mas também em 
relação aos formatos operacionais da cooperação internacional. 
Seu desenho inicial foi baseado em um conjunto de premissas 
e hipóteses que foram testadas ao longo da execução e revisi-
tadas nos exercícios de sistematização, levando às seguintes 
considerações: 

• A expectativa em relação a um programa baseado em 
uma lógica de pagamentos por resultados ex-post era de 
uma maior autonomia e flexibilidade para os executores. 
Desde que respeitadas as regras previamente acordadas, 
haveria menos condicionamentos e controles e procedi-
mentos mais simples do que em projetos tradicionais. 
Vários executores do Programa REM de fato consta-
taram a maior flexibilidade no planejamento e na rea-
ção a dinâmicas não esperadas no Programa REM. Um 
exemplo é que, diferente de outros programas, mesmo 
elaborando planos de trabalho, não havia necessidade de 
definir e detalhar todas as atividades antes do início da 
implementação.

• A maior flexibilidade no uso dos recursos também permi-
tiria uma implementação mais rápida e com maior efeito 
catalizador, por exemplo, por meio da execução de ações 
co-financiadas com recursos governamentais e de outros 
financiadores. A velocidade de execução do Programa 
REM realmente foi comparativamente alta. Desconside-
rando atrasos iniciais e devidos a períodos de transição 
administrativa, as parcelas transferidas foram integral-
mente executadas em menos de quatro anos. É possível 
que tenha havido efeitos catalizadores propiciados pelas 
várias oportunidades de co-financiamento, uma vez que 
a composição e a complementaridade da atuação entre 
programas e projetos são sempre observadas nas rotinas 
operacionais no Acre. No entanto, noções mais concretas 
e precisas sobre estes efeitos demandariam um acom-
panhamento específico que não foi realizado ao longo da 
primeira fase do Programa REM.

• Uma premissa era que os desembolsos do Programa 
REM em grandes parcelas e a canalização de recursos 
para o apoio a políticas e programas existentes no esta-
do promoveriam o fortalecimento dos sistemas e iniciati-
vas já estabelecidos e permitiriam a realização de inves-
timentos estratégicos em escala. De fato, a destinação 
dos apoios do Programa REM a programas ou sistemas 
já existentes foi parcial e mais concentrada no início da 
implementação, uma vez que posteriormente vários in-
vestimentos foram direcionados a iniciativas e experi-
ências novas. Mesmo com o histórico de investimento 
no desenvolvimento de políticas públicas e programas do 
Acre, uma parte relevante das iniciativas existentes ain-
da não se configura como programa ou política pública 
consolidada, ainda que o Acre se mostre avançado quan-
do comparado a outros casos. Muitos programas ainda 

se encontram em estágios iniciais, recebendo financia-
mentos intermitentes por meio de projetos. Assim, a de-
pendência destes recursos é considerável e são comuns 
as descontinuidades na implementação em períodos de 
finalização ou transição de financiamentos (ocorridas in-
clusive no próprio Programa REM). 

• A negociação da repartição de benefícios gerou a expec-
tativa de que uma parte mais substantiva do apoio efeti-
vamente beneficiasse os provedores diretos dos serviços 
ambientais. Vários atores destacaram que o Programa 
REM realmente mostrou esta capacidade de direcionar 
os recursos à ponta, especialmente por meio da execu-
ção direta pelas organizações locais. Comunidades mais 
carentes e remotas, raramente atendidas anteriormente, 
conseguiram acessar e executar os recursos do Progra-
ma REM. No entanto, há algum grau de dilema e desa-
fio entre os objetivos concomitantes do Programa REM 
de fortalecer programas e sistemas públicos existentes 
e de fazer com que os recursos alcancem os beneficiá-
rios na ponta. Os mecanismos de execução e de controle 
de recursos públicos no Brasil envolvem procedimentos 
burocráticos que, via de regra, demandam capacidades 
de gestão que extrapolam as possibilidades de pequenas 
organizações locais. A busca de um ponto de equilíbrio 
entre a acessibilidade e a garantia do bom uso dos re-
cursos representou um desafio para o Programa REM. 

• Finalmente, havia a expectativa que os custos de transa-
ção relacionados à gestão de projetos, tais como planeja-
mento, acompanhamento e monitoramento, seriam me-
nores, quando comparados a projetos tradicionais. Este 
aspecto necessita ser analisado de forma diferenciada:

a) No nível do esforço geral de administração e ges-
tão do Programa no Acre: Há indicativos que os mecanismos 
de execução do Programa REM foram comparativamente mais 
simples e expeditos do que de outros programas e projetos (por 
exemplo, na comparação com apoios de desenho semelhante, 
como algumas iniciativas contempladas pelo Fundo Amazônia), 
mas não houve análises específicas sobre o tema. Os custos de 
gestão do Programa REM, alocados entre os apoios à operacio-
nalização e aprimoramento do SISA, não foram objeto de aten-
ção ou controvérsia ao longo da execução. Algum esforço adicio-
nal também foi causado pela gestão paralela dos dois contratos 
que financiaram a primeira fase, com demandas específicas de 
relatoria e avaliação.

b) No entanto, os esforços relacionados ao acompanha-
mento intensivo dos executores locais foram um destaque do 
Programa REM, sendo que se espera que os mesmos se mante-
nham na segunda fase. A atuação mais incisiva em temas como 
monitoramento e comunicação foi sentida ao final da imple-
mentação e também demandará mais investimentos no futuro. 

c) O esforço de acompanhamento por parte do KfW 
foi maior do que o esperado e em boa parte relacionada ao alto 
nível de demandas de informação e atenção internacional, que, 
por outro lado, também recaíam sobre as equipes e o Governo 
do Acre, demandando duplos esforços em alguns casos.

Destas considerações podem ser derivadas as seguin-
tes conclusões gerais:

• De forma geral, o Programa REM no Acre pode ser con-
siderado uma iniciativa bem-sucedida de implementação 
de uma abordagem pioneira de REDD+. A implementação 
forneceu uma prova de conceito para a abordagem juris-
dicional subnacional.

• As estruturas de governança e gestão, a despeito de to-
dos os desafios enfrentados, viabilizaram a operaciona-
lização dentro dos prazos estipulados e geraram contri-
buições relevantes para a implementação das políticas 
públicas de prevenção e controle do desmatamento no 
Acre, além de contribuir como insumos relevantes para 
as discussões nacionais e internacionais de REDD+.

• Os ganhos em termos de capilaridade e agilidade na im-
plementação do Programa REM implicaram em um cus-
to na qualidade da documentação e no monitoramento, 
destacando que ambos não haviam sido priorizados nos 
planejamentos iniciais.

• As fragilidades na documentação quantitativa de resul-
tados levaram ao aprendizado de que mesmo (ou até es-
pecialmente) programas de desenho flexível e aberto ne-
cessitam ser embasados em processos de planejamento 
estratégico, com critérios de elegibilidade e prioridades 
claras e aplicação de requerimentos de documentação e 
monitoramento mínimos.

• Um planejamento estratégico mais explícito também fa-
vorece o enquadramento de ajustes nas macroestraté-
gias em nível estadual e federal.

• Um aprendizado do Programa REM tanto no Acre quanto 
nos demais regiões de implementação é que Subprogra-
mas Indígenas, devido às suas especificidades de cons-
trução participativa, tendem a apresentar planejamen-
tos mais consistentes que aqueles subprogramas em que 
estas exigências não são promovidas com o mesmo rigor. 

• Para o apoio a programas e políticas já existentes e com 
mecanismos de implementação em operação, é impor-
tante assegurar a aplicação de rotinas robustas de docu-
mentação de ações e resultados, especialmente quando 
estas iniciativas recebem recursos de diferentes fontes 
nacionais e internacionais. 

• Estes elementos são relevantes para a prestação de con-
tas aos financiadores e ao público em geral, mas tam-
bém são de importância fundamental para avaliar o al-
cance e os impactos dos programas e suas estratégias.

• A implementação da primeira fase do programa REM 

presenciou dois ciclos administrativos do governo esta-

dual, com mudanças significativas tanto nas prioridades 

políticas quanto nos seus rebatimentos no arcabouço 

institucional da administração pública. Ainda assim, foi 

mantida a continuidade da implementação. 

• O funcionamento das instâncias de governança do SISA 

asseguraram a transparência e participação necessárias 

para garantir a legitimidade e promover a negociação da 

equidade da alocação dos recursos de REDD+.

• O Programa REM deve ser visto como peça importante 

de uma trajetória de transição de médio a longo prazo. 

Não é um programa isolado, mas um espaço de experi-

mentação e aprendizado de uma nova abordagem de fi-

nanciamento e de política pública de transição para uma 

economia de baixo carbono.

Após os cinco anos de implementação inicial, a segunda 

fase do Programa REM já está em curso no Acre, sendo que 

uma série de aprendizados aqui abordados foram incorporados 

no seu desenho.

Neste período, os desafios da redução de emissões 

oriundas do desmatamento e da degradação florestal não fi-

caram menores: Devido às questões políticas e econômicas pre-

senciadas pelo Brasil, com os seus efeitos no Acre, a dinâmica 

do desmatamento também segue em transformação, incluindo 

a atuação de velhos e novos protagonistas. Com a maior disper-

são e a ocorrência de polígonos menores de desmatamento, os 

custos do seu enfrentamento aumentaram significativamente. 

Portanto, os casos do Brasil e do Acre demonstram que manter 

a trajetória de redução do desmatamento requer atenção cons-

tante e continuidade na priorização política.

As mudanças políticas recentes em nível federal e es-

tadual constituirão a prova de fogo para o REDD+ no Brasil e 

no Acre. Mas também poderão gerar oportunidades de experi-

mentação de estratégias diferentes e de avanços nos conceitos e 

mecanismos de implementação. 
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Anexo I
Lista de especialistas nacionais e internacionais em REDD+ 
entrevistados

Instituição Nome

Fundo Verde para o Clima – Green Climate Fund, GCF Juan Chang

Iniciativa Internacional de Clima e Florestas da Noruega
Norway’s International Climate and Forest Initiative, NICFI

Livia Costa Kramer

Universidade Norueguesa de Ciências da Vida
Norwegian University of Life Sciences, UMB

Arild Agelsen

Instituto Europeu de Floresta
European Forest Institute, EFI

Valérie Merckx

Centro Internacional de Pesquisa Florestal
Center for International Forestry Research, CIFOR

Amy Duchelle

Aliança pelo Clima e Uso da Terra
Climate and Land Use Alliance, CLUA

Dan Zarin

Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, IPAM
André Guimarães
e Paulo Moutinho

Instituto Socioambiental, ISA Adriana Ramos

Ministério do Meio Ambiente, MMA Jair Schmitt

Agência de Cooperação Técnica Alemã
Deutsche Gesellschaft für international Zusammenarbeit, GIZ

Ute Sonntag

Anexo II
Quadro de avanços do Acre em relação aos critérios de REDD+

Este quadro reflete os entendimentos acordados para dar início aos pagamentos do Programa REM em 2012. 

Critérios para iniciar pagamentos do Programa REM Estágio alcançado pelo Acre em 2012

Nível de referência de emissões es tabelecido.
Em nível subnacional, o sistema estabelecido deve ser coeren-
te com o marco nacional.

Nível de referência subnacional estabelecido conforme o Acre 
Carbon Standard (ACS) do SISA e com validação técnica do 
Comitê Científico do SISA.

Metas estabelecidas para enfrentar o desmatamento
e reduzir emissões

O PPCD do Acre define metas de redução do desmatamento 
em alinhamento com o PPCDAM e o PNMC, estabelecendo 
uma redução de 80% da taxa de desmatamento verificada no 
período de 1996 a 2005 até 2020.

Os propulsores/motores do desmatamento estão identifica-
dos e foram desenvolvidas medidas para o seu enfrentamento

• Estudos e planos existentes
• Monitoramento estadual
• Programas do SISA desenvolvidos

Disponibilidade de dados básicos sobre a situação fundiária
Dados disponibilizados pelo Zoneamento Ecológico-Econômico 
e estudos técnicos associados

Existência de sistema de monitoramento, reporte
e verificação (MRV) e registro de REDD 

• Adoção das metodologias de monitoramento de desmata-
mento e degradação florestal usadas em nível nacional

• Existência de sistema de monitoramento adicional em 
nível estadual

• Registro próprio de emissões existente

Existência de sistema para abordar riscos de permanência
Previsão de detalhamento no âmbito da implementação do 
Programa REM

Distribuição de benefícios quantificada: pelo menos 50% dos 
recursos devem chegar no nível local, inclusive a agricultores 
familiares, extrativistas e comunidades indígenas

Previsão da repartição de benefícios e investimentos para 
comunidades no âmbito do SISA: 70%

Participação de mulheres 

Previsão de monitoramento por meio da Comissão Estadual 
de Validação e Acompanhamento (CEVA) em nível estadual e 
no âmbito da repartição de benefícios; posteriormente, cria-
ção do Grupo de Trabalho Mulher

Sistema de REDD transparente 
Previsão de desenvolvimento no site do SISA, atuação da 
CEVA e da Ouvidoria do SISA

Mecanismo financeiro operacional Fundo Estadual de Florestas (FEF)

Salvaguardas e processos de consulta
e participação estabelecidos

• Salvaguardas: Monitoramento e diálogo em nível estadual, 
insumos ao debate e reporte em nível nacional. Consulta/
Participação: atuação da CEVA e do GT indígena e pro-
cessos de consulta específicos

• Atuação da Ouvidoria do SISA

Contribuição própria do país/estado, visando a gestão
de riscos de incerteza, vazamento e não-permanência

Previsão de negociação com o Acre
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